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Ano 8                                        PREFEITURA DE SÃO BORJA                     Número 1752
São Borja, Terça-feira, 12 de Novembro de 2024

________________

SMIESUST  
AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS – PARQUE DE MÁQUINAS - 275/24

O Município de São Borja, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Aparício
Mariense, no 2751, inscrita no CNPJ/MF sob nº 88.489.786/0001-01, representado pelo Prefeito,
Eduardo Bonotto, torna público, para conhecimento dos interessados que fará realizar a cotação
prévia  de  preço  no  âmbito  da  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura,  Serviços  Urbanos,
Segurança e Trânsito.

Objeto: quisição dos itens para manutenção do equipamento  moto bomba número de patrimônio 53325. 

ITENS SOLICITADOS:

Item Quant Uni Especificação Valor

01 01 un selo  
02 01 un anel oring da tampa
03 01 un anel bocal saida
04 01 un elemento filtrante combustível 
05 01 un bomba injetora
06 01 un elemento filtro ar
07 01 un retrátil completo
08 01 un módulo 

SERVIÇO SOLICITADO:

Item Quant Uni Especificação Valor

01 01 un Mão de obra 

Fundamentação legal: A presente cotação será regida pela Lei 14.133/2021. 

Prazo: Os interessados deverão encaminhar orçamentos dentro do prazo de 03 (tres)  dia(s)
úteis a contar desta publicação. 

Informações, bem como descrição completa do objeto, poderão ser obtidas através do e-mail dtecsaoborja@gmail.com e
pelo fone WhatsApp (55) 9 9928-3218 com DANIEL SCALÃO
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SAÚDE  
AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

O Município de São Borja, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Aparício
Mariense, no 2751, inscrita no CNPJ/MF sob nº 88.489.786/0001-01, representado pelo Prefeito,
Eduardo Bonotto, torna público, para conhecimento dos interessados que fará realizar a cotação
prévia de preço no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. 

Objeto:   Aquisição  de  consulta  médica  reumatologia  para  paciente  R.D.A.  CNS
700500789502755,  ,conforme guia de encaminhamento médico. 

Descrição do objeto:
ITEM OBJETO UNIDADE QUANTIDADE

1 CONSULTA MÉDICA EM REUMATOLOGIA
RESUMO: CONSULTA MÉDICA EM REUMATOLOGIA

      UN            01

Fundamentação legal: A presente cotação será regida pela Lei 14.133/2021. 

Prazo: Os interessados deverão encaminhar orçamentos dentro do prazo de 3 DIAS ÚTEIS a
contar desta publicação. 

Informações, bem como descrição completa do objeto, poderão ser obtidas através do e-mail
portalcomprassms@gmail.com e no site: www.saoborja.rs.gov.br, ou pelo fone (55)  992242321.
(whats)
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SMPOP  
PRORROGAÇÃO E RETIFICAÇÃO Nº 01

Concorrência Eletrônica n° 12/2024/CCE/SMPOP/DCL. Tipo menor preço global/empreitada por preço global.
Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução das obras de manutenção e dar melhores
condições da pista de pouso e decolagem (PPD 07/25) e Taxiway “A” do Aeroporto Regional de São Borja/RS –
João  Manoel  (SSSB).  Data  da  sessão:  29/11/2024,  às  08h30min.  Local:  Portal  de  Compras  Públicas  –
www.portaldecompraspublicas.com.br. Informações, bem como cópia do Edital, poderão ser obtidas através dos e-
mails licita@saoborja.rs.gov.br e licitacoes.saoborja@gmail.com e no site: www.saoborja.rs.gov.br, ou pelo fone (55)
3431-9428. São Borja, RS, 11/11/2024. Ana Maria Alvarez Belladona – Secretária em Substituição do Planejamento.
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NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE RECURSO

O Município de São Borja, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais notifica  os Partidos Políticos,
Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  Entidades  Empresariais,  com sede  neste  Município  sobre  a  liberação  de  recurso
financeiro proveniente do Estado do Rio Grande do Sul com as seguintes especificações :

ÓRGÃO PROVENIENTE DATA DO
CRÉDITO

PROGRAMA E/OU AÇÃO VALOR ( R$ )

Secretaria de Trabalho e
Desenvolvimento Profissional 

31/10/2024 Convênio FPE nº 3145/2024  
Capacitação Profissional  -
Cursos Profissionalizantes na 
área de Comércio e Logística 

R$ 169.583,33 
( Parcela única do 
recurso vinculado )
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EDUCAÇÃO  
AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS N° 94/2024/SMEd/DTE

O Município de São Borja, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Aparício Mariense, n° 2751,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 88.489.786/0001-01, representado pelo Prefeito, Sr°. Eduardo Bonotto, torna público, para
conhecimento dos interessados que realizará a cotação prévia de preço no âmbito da Secretaria Municipal de Educação,
relativa ao serviço que segue:

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de serviço destinado a manutenção do MICRO-ÔNIBUS
VW/NEOBUS THUNDER ESC, Ano/Modelo 2024/2024, placas JDC-6I40, VTR 350, veículo do
Departamento  de  Transporte  Escolar  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  –  SMEd,  conforme
Solicitação de Compra nº 53245. A presente cotação será regida pela Lei 14.133/21.

ITEM OBJETO UNIDADE QUANTIDADE

1
SERVIÇO  DE  MANUTENÇÃO,
SELAGEM E ENSAIO METROLÓGICO

SERVIÇO 1

Prazo: Os interessados deverão encaminhar propostas dentro de 72 horas a contar desta publicação.

Informações, bem como descrição completa do objeto, poderão ser obtidas através dos meios de comunicação: 

• E-mails: transporteescolar.saoborja@gmail.com e transporteescolar@saoborja.rs.gov.br    

• Telefone/Whatsapp (55) 99964-6545 e (55) 99683-5806
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AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS N° 95/2024/SMEd/DTE

O Município de São Borja, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Aparício Mariense, n° 2751,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 88.489.786/0001-01, representado pelo Prefeito, Sr°. Eduardo Bonotto, torna público, para
conhecimento dos interessados que realizará a cotação prévia de preço no âmbito da Secretaria Municipal de Educação,
relativa ao serviço e peças que seguem:

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento  de serviço e peças destinados a manutenção elétrica do
ÔNIBUS  M.BENZ/OF  1519,  Ano/Modelo  2014/2014,  placas  IVK-1975,  VTR 232,  veículo  do
Departamento  de  Transporte  Escolar  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  –  SMEd,  conforme
Solicitação de Compra nº 53247. A presente cotação será regida pela Lei 14.133/21.

ITEM OBJETO UNIDADE QUANTIDADE

1 LANTERNA DE POSIÇÃO UNIDADE 2

2 SINALEIRA LATERAL (SETA) UNIDADE 2

3 SINALEIRA TRASEIRA UNIDADE 2

4 LUZ DE RÉ UNIDADE 2

5 MOTOR DO LIMPADOR UNIDADE 1

6 MOTOR DO ESGUICHO UNIDADE 1

7 KIT LACRE KIT 2

8 CABO 2X1 METRO 8

9 CONDUÍTE CORRUGADO METRO 8

10

SERVIÇO DE CONSERTOS DA PARTE
ELÉTRICA: COMPONENTES

LIMPADOR DE PARA-BRISA E
LANTERNAS INOPERANTES 

SERVIÇO 1

Prazo: Os interessados deverão encaminhar propostas dentro de 72 horas a contar desta publicação.

Informações, bem como descrição completa do objeto, poderão ser obtidas através dos meios de comunicação: 

• E-mails: transporteescolar.saoborja@gmail.com e transporteescolar@saoborja.rs.gov.br    

• Telefone/Whatsapp (55) 99964-6545 e (55) 99683-5806

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS N° 96/2024/SMEd/DTE
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O Município de São Borja, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Aparício Mariense, n° 2751,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 88.489.786/0001-01, representado pelo Prefeito, Sr°. Eduardo Bonotto, torna público, para
conhecimento dos interessados que realizará a cotação prévia de preço no âmbito da Secretaria Municipal de Educação,
relativa ao serviço que segue:

Objeto: Contratação  de  empresa  para  fornecimento  de  serviço  destinado  a  manutenção  mecânica  do
ÔNIBUS VW/15.190 EOD HD, Ano/Modelo 2010/2010, placas IRA-5095, VTR 179, veículo do
Departamento  de  Transporte  Escolar  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  –  SMEd,  conforme
Solicitação de Compra nº 53254. A presente cotação será regida pela Lei 14.133/21.

ITEM OBJETO UNIDADE QUANTIDADE

1
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DA

CAIXA DE DIREÇÃO
SERVIÇO 1

Prazo: Os interessados deverão encaminhar propostas dentro de 72 horas a contar desta publicação.

Informações, bem como descrição completa do objeto, poderão ser obtidas através dos meios de comunicação: 

• E-mails: transporteescolar.saoborja@gmail.com e transporteescolar@saoborja.rs.gov.br    

• Telefone/Whatsapp (55) 99964-6545 e (55) 99683-5806

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS N° 97/2024/SMEd/DTE
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O Município de São Borja, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Aparício Mariense, n° 2751,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 88.489.786/0001-01, representado pelo Prefeito, Sr°. Eduardo Bonotto, torna público, para
conhecimento dos interessados que realizará a cotação prévia de preço no âmbito da Secretaria Municipal de Educação,
relativa ao serviço que segue:

Objeto: Contratação  de  empresa  para  fornecimento  de  serviço  destinado  a  manutenção  mecânica  do
ÔNIBUS  M.BENZ/OF  1519,  Ano/Modelo  2013/2013,  placas  IUS-0389,  VTR  217,  veículo  do
Departamento  de  Transporte  Escolar  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  –  SMEd,  conforme
Solicitação de Compra nº 5325. A presente cotação será regida pela Lei 14.133/21.

ITEM OBJETO UNIDADE QUANTIDADE

1
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO NA

CAIXA DE DIREÇÃO HIDRÁULICA E
SUBSTITUIÇÃO DE REPAROS

SERVIÇO 1

Prazo: Os interessados deverão encaminhar propostas dentro de 72 horas a contar desta publicação.

Informações, bem como descrição completa do objeto, poderão ser obtidas através dos meios de comunicação: 

• E-mails: transporteescolar.saoborja@gmail.com e transporteescolar@saoborja.rs.gov.br    

• Telefone/Whatsapp (55) 99964-6545 e (55) 99683-5806
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SMAMA  
LICENÇA DE INSTALAÇÃO                                                                                 LI

035/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011  e  Resolução  CONSEMA  372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,  expede  a  presente

LICENÇA DE INSTALAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): ALEX PELIZZARO PEREIRA

CPF /CNPJ: 730.792.190-15

ENDEREÇO: Rincão da Cria, 1º Distrito

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

                        a promover a instalação relativa à atividade de Piscicultura de espécies exóticas em sistema

semi-intensivo, CODRAM 119,32 – com a construção de 01 tanque de 0,3 Ha, para exploração de

espécie exótica para engorda (carpa-capim, carpa-prateada, carpa cabeça-grande, carpa-húngara

e pacu). 

Localização: Rincão da Cria, 1º Distrito– município de São Borja-RS.

Coordenadas geográficas: Tanque 01: Latitude S-28°40’10,93080″ e Longitude W-55°54’29,55600″

         Matrícula: 16.979

         Cadastro de usuário de água: SIOUT 0002, n° 2024/019.047-1

        Inscrição no CAR: RS-4318002-80C3.0B84.3E5A.404C.B276.178F.1A95.F4CA

Responsável técnico: Técnico Agrícola em Agropecuária Odacir Decol

CFTA: 96181125000                            TRT: BR20241007739

Com as condições e restrições:

01 – Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
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largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 – São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução

CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código Estadual do Meio

Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 – O material retirado do local de abertura dos tanques deverá ser utilizado na mesma propriedade.

04 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas demais formas de vegetação natural, conforme

artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992. 

05-O cumprimento das determinações anteriores é pré-requisito para a emissão da Licença de Operação

do empreendimento.

06-Antes de expirar o prazo de validade desta licença deverá ser protocolada na Secretaria Municipal de

Agricultura e Meio Ambiente o requerimento solicitando a Licença de Operação,  como forma de manter

regularizada a atividade e evitar a sua paralisação. O não cumprimento desta condição implicará processo

administrativo sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei.

        Para a emissão da Licença de Operação (LO) da atividade o requerente deverá apresentar:

         1-Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO;

2-ART do responsável técnico;

3-Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;

4-Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;

Esta licença é válida pelo prazo de 01 (um) ano. Este documento perderá validade se os dados

fornecidos pelo requerente não correspondam a realidade.

Este  documento perderá a  validade  se  as  informações  fornecidas  pelo  requerente  não sejam

executadas  como  o  projetado.  Em  caso  de  modificação  no  projeto  apresentado  e  este  órgão  de

fiscalização, o requerente deverá solicitar a anuência destes órgãos para a realização das alterações.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal,

estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

         Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização. 

 São Borja – RS, 01 de Novembro de 2024

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

                                                                   Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 236/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE
OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): JEAN MARCOS CORTES CARLOTO
CNPJ/CPF: 41.275.648/0001-58
ENDEREÇO: Rua Bernardo de Melo, 365, Fundos, Bairro Pirahy
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: Serviços de Funilaria e Serralheria, CODRAM
3012,00

Área útil:280 m²
N° de empregados: 02
Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 13:30 Hs às 18:00 Hs
Matrícula: locação
Localização: Rua Bernardo de Melo, 365, Fundos, Bairro Pirahy
Responsável técnico: Valdomé Garcia Campos
CRA: 788                                               ART: 111/2024

Com as seguintes condições e restrições:
1-A capacidade produtiva mensal estimada de estruturas metálicas é de 120 unidades variadas.
2-Os efluentes  líquidos  gerados  deverão  ser  conduzidos  para  tratamento,  a  empresa  não  poderá

lançá-lo em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos.
3-No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda fazer (alteração de processo, implantação de
novas  linhas  de  produção,  ampliação  de  área  ou  de  produção,  relocalização,  etc),  deverá  ser
providenciado o licenciamento prévio junto à SMAMA;
4-Manter atualizado os demais Alvarás Municipais.

4-Quanto aos efluentes líquidos:
4.1-A empresa  não  poderá  lançar  efluente  líquido  industrial  em corpos  hídricos  superficiais  ou
subterrâneos sem o prévio licenciamento do órgão ambiental competente;

5-Quanto às emissões atmosféricas:
5.1-Os níveis de ruídos gerados pela atividade industrial deverão estar de acordo com a NBR 10.151,
da ABNT, conforme determina a Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
5.2-As atividades  exercidas  pelo empreendimento  deverão ser conduzidas de forma a não emitir
substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de
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sua propriedade;
5.3-A empresa deverá manter os equipamentos do processo, assim como os de controle de emissões
atmosféricas operando adequadamente, para garantir sua eficiência, de modo a evitar danos ao meio
ambiente e incômodo a população;
5.4-A empresa não poderá emitir material particulado para a atmosfera; 

6-Quanto aos resíduos industriais:
6.1-A empresa deverá segregar,  identificar,  classificar  e acondicionar  os resíduos gerados para a
armazenagem provisória na área da empresa, observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da ABNT,
em conformidade com o tipo de resíduo, até posterior destinação final dos mesmos;
6.2-A empresa deverá verificar o licenciamento ambiental das empresas para as quais seus resíduos
estão sendo encaminhados, e atentar para o seu cumprimento, pois, conforme o Artigo 9° do Decreto
Estadual n° 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade pela destinação adequada dos mesmos é da fonte
geradora, independente da contratação de serviços de terceiros;
6.3-A empresa deverá preencher uma planilha de resíduos industriais gerados para a totalidade de
resíduos  gerados  e  encaminhá-la  a  SMAMA,  devidamente  assinada  pelo  responsável  legal  da
empresa, com periodicidade trimestral, durante o período de validade desta licença;
6.4-A empresa deverá manter à disposição da fiscalização da SMAMA, comprovante de venda de
todos os resíduos sólidos que forem vendidos e comprovante de recebimento por terceiros de todos
os resíduos que forem doados com as respectivas quantidades, por um período mínimo de 02 (dois)
anos;
6.5-Fica proibida a queima a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as
situações de emergência sanitária, reconhecidas pelo órgão estadual competente, conforme parágrafo
3°, Art. 19 do Decreto n° 38.356 de 01/04/98.
6.6-A empresa deverá observar o cumprimento do Artigo 12 do Decreto Estadual n° 38.356, de
01/04/98, que dispõe sobre a gestão de resíduos sólidos, referente ao Manifesto de Transporte de
Resíduos – MTR, conforme Portaria FEPAM n° 47-95/98, publicada no DOE em 29/12/98. 

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:  
1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2-Cópia desta licença.
3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4-Publicação.
5-Declaração se houve alteração do empreendimento em relação ao ano anterior.
6-ART do responsável técnico.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 31 de Outubro de 2025.
Este  documento  perderá  a  validade  se os  dados fornecidos  pelo  requerente  não correspondam à
realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.



13

Ano 8                                        PREFEITURA DE SÃO BORJA                     Número 1752
São Borja, Terça-feira, 12 de Novembro de 2024

________________

São Borja, 31 de Outubro de 2024

 
                                                       Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMAMA 

                                                      Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 237/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011  e  Resolução  CONSEMA  372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,  expede  a  presente

LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: ORDONES ROCHA FERREIRA

CNPJ/CPF: 24.779.246/0001-71

ENDEREÇO: Rua Fausto de Lourenço Aquino, n° 1225, Tiro

ATIVIDADE: OFICINA MECÂNICA, CODRAM 3430,20

Área ocupada: 70 m²

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs 

Nº de funcionários: 1

Matrícula: locação

Coordenadas Geográficas: S  -28° 39' 09,68″ e W-55° 59' 47,05″

Responsável técnico: Jean Carlos Lencina Lencini

Qualificação técnica: Engenheiro Civil

CREA: 213470

ART: 13421405

Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o  empreendedor  deverá  atender  às  seguintes
condições:

1. Estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

2. O local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em

local coberto;

3.  Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo
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os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de

cumprir o que determina a Lei 12.305/10, em seu Art. 33, sobre logística reversa dos resíduos

gerados na atividade;

5. Realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

6. Manter atualizado os Alvarás de Bombeiros e Funcionamento em nome do requerente.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1-Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2-ART do responsável técnico.

3-Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4-Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5-Cópia da licença ambiental.

6-Declaração informando se houve alteração em relação ao ano anterior e comprovante de destinação

dos resíduos gerados na atividade.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos

pela legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta Licença é válida para as condições contidas acima até o dia 31 de Outubro de 2025.

Este  documento  perderá  a  validade  se os  dados fornecidos  pelo  requerente  não correspondam à

realidade.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

 

São Borja, 31 de Outubro de 2024

                                                       Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMAMA 
                                                       Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 238/2024/SMAMA

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AGRICULTURA  E  MEIO  AMBIENTE,  órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro

de 2001,  bem como de acordo com a Lei  Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,  combinada com a

Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução Consema

372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

 

EMPREENDEDOR(A): MAXIMUS COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA

CPF/CNPJ: 03.377.513/0001-04

ENDEREÇO: Rua Tiradentes, 797, Bairro Passo

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: SUPERMERCADO – CODRAM 4140,00

Localização: Rua Tiradentes, 797, Bairro Passo

Área útil: 1.303,98 m²

Nº de empregados: 17

Regime de Funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e das 14:00 Hs às 18:00 Hs

Responsável técnico: Sérgio Roberto Cacenot

Qualificação profissional: Eng. Civil e Segurança do Trabalho       Registro no CREA: 45253

ART: 13434033

Com as seguintes condições:

1 – Quanto ao empreendimento:

1.1-Esta atividade contempla a produção de embutidos, com capacidade produtiva mensal de 600 Kg.

1.2-A empresa deverá proceder a inspeção das caixas de gordura periodicamente visando manter a eficiência

do sistema de tratamento adotado.

1.3-Apresentar nesta secretaria, cópias dos alvarás sanitário, funcionamento e bombeiros referente ao período

de vigência da licença. 

2-Quanto aos Efluentes Líquidos:

2.1-Com  relação  aos  efluentes  sanitários,  deverá  ser  cumprido  o  artigo  20,  parágrafo  2º  da  Resolução
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CONSEMA nº 128/2006.

2.2-O corpo receptor dos efluentes tratados é a fossa séptica e sumidouro.

3-Quanto às Emissões Atmosféricas:

3.1-Os níveis de ruído gerados pela atividade industrial  deverão estar  de acordo com a NBR 10.151,  da

ABNT, conforme determina a RESOLUÇÃO CONAMA Nº01, de 08/03/1990.

3.2-Não poderá haver emissão de material particulado visível para a atmosfera.

3.3-As atividades exercidas pelo empreendimento deverão ser conduzidas de forma a não emitir odor.

4-Quanto aos Resíduos Sólidos:

4.1-Deverão ser segregados, identificados, classificados e acondicionados os resíduos sólidos gerados para a

armazenagem provisória  na  área  do  empreendimento,  observando as  NBR 12.235 e  NBR 11.174,  da

ABNT, em conformidade com o tipo de resíduo, até posterior destinação final dos mesmos.

4.2-Deverá ser verificado o licenciamento ambiental das empresas para as quais seus resíduos estão sendo

encaminhados, e atentado para o seu cumprimento, pois, conforme o Artigo 9º do Decreto Estadual nº

38.356  de  01/04/98,  a  responsabilidade  pela  destinação  adequada  dos  mesmos  é  da  fonte  geradora,

independente da contratação de serviços de terceiros.

4.3-Deverá ser mantida à disposição da fiscalização da SMAMA, comprovante de venda de todos os resíduos

sólidos que forem vendidos e comprovante de recebimento por terceiros de todos os resíduos que forem

doados com as respectivas quantidades.

4.4-Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as situações de

emergência sanitária, reconhecidas pela FEPAM, conforme parágrafo 3º, Art. 19 do Decreto nº 38.356, de

01/04/98.

4.5-As lâmpadas  fluorescentes  usadas  deverão  ser  armazenadas  íntegras,  embaladas  individualmente,  em

papel ou papelão de origem e acondicionadas de forma segura para posterior transporte a empresas que

realizem sua descontaminação.

5-Quanto aos Riscos Ambientais:

5.1-Deverá ser mantido atualizado o Alvará do Corpo de Bombeiros Municipal, em conformidade com as

Normas em vigor, relativo ao sistema de combate a incêndio.

6-Quanto à Publicidade da Licença:

6.1-Deverá ser  fixada, em local de fácil  visibilidade,  para divulgação da presente licença, sendo mantida
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durante todo o período de vigência desta Licença.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1-Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2-ART do responsável técnico.

3-Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4-Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5-Cópia da licença ambiental.

6-Cópia dos Alvarás de Funcionamento, Sanitário e de Prevenção de Incêndio.

7-Declaração se houve ou não alteração nas linhas de produção do empreendimento.

 Esta Licença é válida para as condições contidas acima, até o dia 31 de Outubro de 2025.

Este  documento  perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não

correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação

federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

                                                             São Borja, 31 de Outubro de 2024

                                                 Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

                                                      Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 239/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: MARTINS E SOUZA OFICINA MECÂNICA LTDA

CNPJ/CPF: 46.238.977/0001-42

ENDEREÇO: Avenida Júlio Tróis, 2263, Várzea

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

a promover operação relativa à atividade de: OFICINA MECÂNICA, CODRAM 3430,20

Área útil m²: 100

N° de empregados: 02

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs

Responsável Técnico: Técnica em Meio Ambiente Denize Brocardo

N° Registro do CRT RS: 66063990097

        Número TRT: 2403914176

Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o  empreendedor  deverá  atender  às  seguintes
condições:

1. Estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

2. O local onde realiza os serviços de manutenção, bem como a armazenagem de resíduos de óleo

deverão ser feitos sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;

3. Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo
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os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de

cumprir  o  que  determina  a  Lei  12.305/10,  em seu  Art.  33,  sobre  logística  reversa  dos  resíduos

gerados na atividade.

4. Realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5. Deverá ser mantido atualizado os Alvarás de Bombeiros e Funcionamento. 

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:  

1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.

2-Cópia desta licença.

3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.

4-Publicação em jornal.

5-Declaração se houve alteração em relação ao ano anterior.

Esta Licença é válida para as condições contidas acima, até o dia 01 de Novembro de
2025. 

Este  documento  perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não
correspondam à realidade. 
 

Esta  licença  não dispensa nem substitui  quaisquer  alvarás  ou certidões  exigidos  pela

legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de
fiscalização. 

São Borja, 01 de Novembro de 2024

 

                                                       Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 240/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011  e  Resolução  CONSEMA  372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,  expede  a  presente

LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: João Joaquim Prado Gloger

CNPJ/CPF: 19.972.166/0001-06

ENDEREÇO: Rua Félix da Cunha, n°1264

ATIVIDADE: OFICINA MECÂNICA COM CHAPEAÇÃO E PINTURA, CODRAM 3430,20

Área ocupada: 582 m²

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs 

Nº de funcionários: 04

Responsável técnico: Sabrine Possebon

Qualificação técnica: Engenheira Agrônoma

CREA: 174169

ART: 13420166

Matrícula: 2.324, 6.435

Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o  empreendedor  deverá  atender  às  seguintes
condições:

1. Estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido, em virtude do potencial contaminante dos resíduos;

2. O local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em

local coberto;

3. Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo

os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de 
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 cumprir  o que determina a Lei  12.305/10, em seu Art.  33, sobre logística reversa dos resíduos

gerados na atividade; 

4. Realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5. Deverá ser mantido atualizado os Alvarás de Bombeiros e Funcionamento em nome do requerente;

6. Manter limpas as canaletas que conduzem a água da lavagem das peças, como forma de otimizar a

contenção de partículas e poeiras das massas corretivas para caixas de decantação.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1-Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2-ART do responsável técnico.

3-Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4-Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5-Cópia da licença ambiental.

6-Declaração se houve alteração no empreendimento em relação ao ano anterior.

7-Comprovação de destinação dos resíduos gerados no empreendimento.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos

pela legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta LO deverá estar disponível no local de desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas acima até 01 de Novembro de

2025 e perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não  correspondam  à

realidade ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta Licença de Operação. 
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São Borja, 01 de Novembro de 2024

                                                            Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

                                                        Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                                LO 241/2024/SMAMA

A  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE,  órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011  e  Resolução  CONSEMA  372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,  expede  a  presente

LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: CRD KIRINUS LTDA

CNPJ/CPF: 07.580.245/0001-84

ENDEREÇO: Rua Riachuelo, n° 1724, Centro

ATIVIDADE: Estacionamento de frotistas com manutenção de veículos, CODRAM 3419,20

Área ocupada: 100 m²

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs 

Coordenadas geográficas: S-28°39’56,7’’ e W-56°00’25,6″

Matrícula: 31.229

Nº de funcionários: 02

Responsável técnico: Denize Brocardo

Qualificação técnica: Técnica em Meio Ambiente

RNP: 66063990097

TRT: CFT2403914000

Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o  empreendedor  deverá  atender  às  seguintes

condições:

1. Esta atividade contempla a lavagem de veículos, máquinas agrícolas e implementos;

2. Estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;
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3. O local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em

local coberto;

4. Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo

os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de

cumprir  o  que  determina  a  Lei  12.305/10,  em seu  Art.  33,  sobre  logística  reversa  dos  resíduos

gerados na atividade;

5. Realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

6. Manter atualizado os Alvarás de Bombeiros e Funcionamento em nome do requerente.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1-Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2-ART do responsável técnico.

3-Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4-Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5-Cópia da licença ambiental.

6-Declaração informando se houve alteração em relação ao ano anterior e comprovante de destinação

dos resíduos gerados na atividade.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos

pela legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta Licença é válida para as condições contidas acima até o dia 01 de Novembro de 2025.

Este  documento  perderá  a  validade  se os  dados fornecidos  pelo  requerente  não correspondam à

realidade.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.
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São Borja, 01 de Novembro de 2024

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 242/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: ETIO AMARILHO MATTES E CIA LTDA

CNPJ/CPF: 01.304.858/0001-02

ENDEREÇO: Félix da Cunha, n° 1679

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

a promover operação relativa à atividade de: OFICINA MECÂNICA, CODRAM 3430,20

Área útil m²: 100

N° de empregados: 4

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs

Coordenadas Geográficas: S – 28° 40´29,35″ e W-56°00´29,35″

Matrícula: 20.898

Responsável Técnico: Técnica em Meio Ambiente – Denize Brocardo Pedroso

N° Registro do CFT: 66063990097

        Número TRT: 2403934885

Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o  empreendedor  deverá  atender  às  seguintes
condições:

1. Estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

2. O local onde realiza os serviços de retífica e banho térmico, bem como a armazenagem de resíduos

de óleo deverão ser feitos sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;
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3. Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo

os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de

cumprir  o  que  determina  a  Lei  12.305/10,  em seu  Art.  33,  sobre  logística  reversa  dos  resíduos

gerados na atividade.

4. Realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5.  Deverá ser mantido atualizado os Alvarás Sanitário, Funcionamento e de Prevenção e Proteção

Contra Incêndio.

6. Esta licença contempla a retífica e banho térmico de peças agrícolas e de automóveis.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:  

1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.

2-Cópia desta licença.

3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.

4-Publicação.

5-Declaração se houve alteração do empreendimento em relação ao ano anterior.

6-ART do responsável técnico.

             Esta Licença é válida para as condições contidas acima, até o dia 04 de novembro de

2025. 

Este  documento  perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não

correspondam à realidade. 

Esta  licença  não dispensa nem substitui  quaisquer  alvarás  ou certidões  exigidos  pela

legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de

fiscalização. 

São Borja, 04 de Novembro de 2024

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 243/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011  e  Resolução  CONSEMA  372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,  expede  a  presente

LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: João Batista A. Viana 

CNPJ/CPF: 04.956.338/0001-72

ENDEREÇO: Rua Vereador Eurico Batista da Silva, 676, Paraboi

ATIVIDADE: Oficina Mecânica, CODRAM 3430,20

Área ocupada: 150,80 m²

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 13:30 Hs às 18:00 Hs 

Nº de funcionários: 03

Responsável técnico: Carlos Augusto Silveira de Oliveira

Qualificação técnica: Engenheiro Civil

CREA: RS 73049

ART: 13396013

Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o  empreendedor  deverá  atender  às  seguintes
condições:

1. Estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

2. O local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em

local coberto;

3. Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo

os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de

cumprir  o  que  determina  a  Lei  12.305/10,  em seu  Art.  33,  sobre  logística  reversa  dos  resíduos
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gerados na atividade;

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BORJA
PALÁCIO PRESIDENTE JOÃO GOULART

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

4. Realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5. Manter atualizado os Alvarás de Bombeiros e Funcionamento em nome do requerente.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1-Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2-ART do responsável técnico.

3-Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4-Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5-Cópia da licença ambiental.

6-Declaração informando se houve alteração em relação ao ano anterior e comprovante de destinação

dos resíduos gerados na atividade.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos

pela legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta Licença é válida para as condições contidas acima até o dia 04 de Novembro de 2025.

Este  documento  perderá  a  validade  se os  dados fornecidos  pelo  requerente  não correspondam à

realidade.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

 São Borja, 04 de Novembro de 2024

Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 244/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: Suprema Bombas Injetoras LTDA

CNPJ/CPF: 06.203.279/0001-97

ENDEREÇO: Rua Félix da Cunha, 1679, sala B

ATIVIDADE: Oficina Mecânica, CODRAM 3430,20 

Área ocupada: 100 m²

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs 

Nº de funcionários: 04

Coordenadas Geográficas: Lat. -28° 40´29,35″ e Long. -56° 00´29,35″ 

Responsável técnico: Denise Brocardo Pedroso

Qualificação técnica: Técnica em Meio Ambiente

CFT: 66063990097

TRT: 2403934895

Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o  empreendedor  deverá  atender  às  seguintes
condições:

1. Estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

2. O local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em

local coberto;

3. Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo

os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de 



32

Ano 8                                        PREFEITURA DE SÃO BORJA                     Número 1752
São Borja, Terça-feira, 12 de Novembro de 2024

________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BORJA
PALÁCIO PRESIDENTE JOÃO GOULART

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

cumprir  o  que  determina  a  Lei  12.305/10,  em seu  Art.  33,  sobre  logística  reversa  dos  resíduos

gerados na atividade.

4. Realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5. Deverá ser mantido atualizado os Alvarás de Bombeiros e Funcionamento em nome do requerente.

6. Esta licença contempla a reparação mecânica de bombas injetoras.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:  

1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.

2-Cópia desta licença.

3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.

4-Publicação.

5-Declaração se houve alteração do empreendimento em relação ao ano anterior.

6-ART do responsável técnico.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos

pela legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças.

Esta LO deverá estar disponível no local de desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas acima até  04 de novembro de

2025 e perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não  correspondam  à

realidade ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta Licença de Operação. 

São Borja, 04 de Novembro de 2024
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Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO          LO 067/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar
140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA
DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): HIPERTEX SERVIÇOS DE CONCRETAGEM LTDA
CPF/CNPJ: 18.728.542.0003/02
ENDEREÇO: BR 472 – KM 398
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: USINA DE PRODUÇÃO DE CONCRETO,  CODRAM
1053,00 com OFICINA MECÂNICA, CODRAM 3430,20 

Localizada: BR 472 – KM 398, trevo de acesso a BR 287
Área útil: 1.800 m²
Nº de empregados: 08
Coordenadas Geográficas: S-28º40´26,1" e W-055º 57´59,1"
Matrícula:16.103
Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo               Registro no CREA: 56.700
Número ART: 13111821

1-Com as seguintes condições:
1.1-A oficina mecânica, bem como a rampa de lavagem é apenas para a frota da empresa. 
1.2-A capacidade  produtiva  atual  mensal  é  de  3.000 m³  de  concreto,  através  de 12  caminhões-

betoneira e 01 caminhão-bomba.
1.3-Deverá  manter  atualizado  os  Alvarás  Sanitário,  de  Funcionamento  e  Prevenção  e  Proteção

Contra Incêndio.

2-Quanto aos efluentes líquidos:
2.1-Os efluentes líquidos gerados deverão ser conduzidos a tratamento, a empresa não poderá lançá-

lo em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos.

3-Quanto às emissões atmosféricas:
3.1-Os níveis de ruído gerados pela atividade industrial deverão estar de acordo com a NBR 10.151,

da ABNT, conforme determina a Resolução CONAMA Nº 01, de 08/03/1990.
3.2-A empresa não poderá emitir material particulado visível para a atmosfera.
3.3-A empresa deverá reduzir a emissão de poeiras ocasionadas pela movimentação de veículos no

entorno da planta, empregando técnicas de supressão de poeiras: pavimentação, umectação, etc..
3.4-As atividades exercidas pela empresa deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias
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odoríferas  na  atmosfera  em quantidades  que  possam ser  perceptíveis  fora  dos  limites  de  sua
propriedade.

4-quanto aos resíduos sólidos industriais:
4.1-A empresa deverá segregar, identificar,  classificar e acondicionar os resíduos sólidos gerados

para a armazenagem provisória na área da empresa, observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da
ABNT, em conformidade com o tipo de resíduo, até posterior destinação final dos mesmos.

4.2-A empresa deverá verificar o licenciamento ambiental das empresas para as quais seus resíduos
são encaminhados  e atentar  para o seu cumprimento,  pois,  conforme o Artigo  9º do Decreto
Estadual nº 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade pela destinação adequada dos mesmos é da
fonte geradora, independente de contratação de serviços de terceiros.

4.3-As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente,
em papel ou papelão de origem e acondicionadas de forma segura para posterior transporte a
empresas que realizem a sua descontaminação.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:  
1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2-Cópia desta licença.
3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4-Publicação em jornal.
5-Declaração informando se houve alteração em relação ao ano anterior.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima  até o dia 17 de Abril de
2025.  Este  documento  perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não
correspondam à realidade. 
 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

São Borja, 05 de Novembro de 2024
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Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 245/2024/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de
22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): DAIANE PAIM KÖHLER
CNPJ/CPF: 26.136.525/0001-42
ENDEREÇO: Rua Eddie Freire Nunes, 1015, Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: Classificação/seleção de RSU oriundo de coleta seletiva,
CODRAM 3541,13

Área útil: 220 m²
N° de empregados: 01
Localização: Rua Eddie Freire Nunes, 1015, Centro
Responsável técnico: Eng. Ambiental e Sanitarista Taiane Lopes Schmidt
CREA: RS 243.288                                             ART: 12030095
Coordenadas Geográficas: Lat. -28.654841 e Log. -55.994970

Com as seguintes condições e restrições:
1-Esta  licença  se  refere  a  empreendimento  para  classificação/seleção,  prensagem,  enfardamento,
armazenamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis, tais como papel, papelão,
plásticos oriundos da coleta seletiva;
2-A capacidade produtiva é de (700 kg/mês) de resíduos plásticos não contaminados, (80 kg/ano) de
resíduos de papel  não contaminados e (932 kg/mês) de latas alumínio,  (193 Kg/mês) de demais
alumínios,  (31,5 Kg/mês)  sucatas  de cobre,  (10,5 K/mês)  sucatas  de antimônio e (36,5 Kg/mês)
sucatas de metal.
3-O empreendedor não poderá receber e comercializar embalagens que apresentem qualquer tipo de
contaminação com óleos, solventes, tintas, agrotóxicos, entre outros produtos químicos, bem como
armazenar  óleos,  graxas  ou  tintas  na  presente  área.  A  empresa  também  não  está  habilitada  a
armazenar no local, lâmpadas fluorescentes ou quaisquer outros resíduos não discriminados nesta
licença;
4-A operação da atividade ora licenciada pressupõe a segregação de resíduos nas fontes geradoras;
5-Rejeitos  orgânicos  ou  de  qualquer  outra  natureza,  que  não  autorizados  por  esta  licença,  não
deverão permanecer no local;
6-Somente  resíduos não sujeitos  a  contaminação  ambiental  em função de  incidência  de  chuvas,
poderão ser armazenados fora da área coberta, observando um tempo mínimo de estocagem para
comercialização, devendo ser segregados por tipo e divididos em locais com indicações para cada
grupo;
7-Todos  os  resíduos  recebidos  no  empreendimento  deverão  ser  comercializados,  devendo  ser
observada previamente, a existência de licenciamento ambiental das atividades das quais os resíduos
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são oriundos, bem como das empresas receptoras;
8-A  atividade  não  poderá  gerar  qualquer  tipo  de  efluente  líquido  oriundo  da  manipulação  dos
resíduos;
9-Esta licença não habilita qualquer tipo de processamento térmico para transformação de resíduos,
envolvendo queima ou incineração;
10-  Os níveis de ruídos gerados no desenvolvimento da atividade ora licenciada, deverão estar de
acordo com a NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas, conforme a Resolução
CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
11-A atividade deverá ser conduzida de forma que na manipulação dos resíduos, não sejam emitidos
materiais  particulados,  poeiras  ou  substâncias  odoríferas  para  a  atmosfera  em  quantidades  que
possam ser perceptíveis fora dos limites das instalações;
12-A empresa deverá manter atualizado o Alvará do Corpo de Bombeiros, em conformidade com as
Normas legais em vigor, relativo ao sistema de combate a incêndio, durante o período de validade
desta licença;
13-No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda fazer (alteração de processo, implantação
de  novas  linhas  de  produção,  ampliação  de  área  ou  produção,  relocalização,  etc)  deverá  ser
providenciado o licenciamento prévio junto à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
14-Deverão ser mantidas condições operacionais e sanitárias adequadas, de forma a garantir o bom
funcionamento do empreendimento e a proteção individual dos funcionários;
15-Todo o resíduo recebido no empreendimento deverá ser acondicionado de forma a assegurar seu
confinamento até o processamento e destinação final;
16-Apresentar  planilha  trimestralmente,  com  a  venda  de  todos  os  materiais  recicláveis
comercializados no período;

OBSERVAÇÃO  IMPORTANTE: o  empreendedor  é  responsável  por  observar  as  condições
expressas nesta licença, bem como por manter as condições operacionais adequadas, respondendo
por quaisquer danos ao meio ambiente em decorrência da má operação do empreendimento.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:  
1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2-Cópia desta licença.
3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4-Publicação.
5-Declaração se houve alteração do empreendimento em relação ao ano anterior.
6-ART do responsável técnico.
7-Deverá ser apresentada uma planilha com todos os materiais comercializados durante o período de

vigência desta licença. 

 Esta Licença de Operação é válida até  05 de Novembro de 2025. Este documento perderá a
validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
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fiscalização.

São Borja, 05 de Novembro de 2024
 

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO          LO 246/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar
140/2011 e Resolução Consema 372, de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE
OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: MINUZZI E DE SÁ LTDA – ME
CNPJ/CPF: 25.260.709/0001-57
ENDEREÇO: Avenida Tancredo Neves, 1500
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

Empreendimento:  Limpeza,  Secagem  e/ou  Armazenagem  de  Grãos  em  Zona  Urbana,
CODRAM 2611,20

Localizada: Avenida Tancredo Neves, 1500, município de São Borja
Coordenadas Geográficas: Latitude 28º39´08,5″  e Longitude 55º59´23,0″
Área útil m²: 362 m²
N° de empregados: 02
Proprietário da área do empreendimento: Pedro Telemos de Sá
Matrícula: 8.932
Responsável Técnico: Sérgio Roberto Cacenot
N° Registro do CREA: 45.253                     ART: 13411938

Com as seguintes condições e restrições:

1. Capacidade produtiva máxima anual de:

Quantidade Unidade Medida Descrição do Produto

10.000 Sacas  grão armazenado

25.000 Sacas grão seco

2. Esta licença contempla a operação dos seguintes equipamentos: 02 secadores com capacidade
de 250 sacos/cada,  caixa de pó com bicos aspersores, com ângulo de 30°, completa com
bomba,  máquina  de  pré-limpeza,  com  filtros  de  mangas  para  o  pó,  uma  moega  com
capacidade de 400 sacos e 01 ciclone para absorver o pó. No caso de qualquer alteração que a
empresa pretenda fazer (alteração de processo,  implantação de novas linhas de produção,
ampliação de área de secagem, relocalização, etc), deverá ser providenciado o licenciamento
prévio junto ao órgão competente.

3. Está autorizado a armazenagem e expedição de arroz seco.
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4. Deverá  ser  mantido  atualizado  os  Alvarás  Sanitário,  Bombeiros  e  de  Funcionamento  em
nome do empreendedor. 

5. Quanto aos efluentes líquidos:
5.1. O empreendedor não poderá lançar efluentes líquidos industriais em corpos hídricos ou
no solo sem a prévia licença do órgão licenciador;

6. Quanto às emissões atmosféricas:
6.1. Os níveis de ruído gerado pela atividade deverão estar de acordo com a NBR 10.151, da
ABNT, conforme determina a Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
6.2. O empreendedor deverá manter os equipamentos de processo, assim como os de controle de
emissões atmosféricas operando adequadamente, para garantir sua eficiência, de modo a evitar
danos ao meio ambiente e incômodo nas ocupações do entorno;
6.3.  O empreendedor  deverá  adotar  medidas  de  controle  para  as  operações  de  recebimento,
armazenagem  e  transferência  de  matérias-primas,  de  modo  a  evitar  a  emissão  de  material
particulado para a atmosfera ou incômodo às ocupações do entorno;

7. Quanto aos resíduos sólidos industriais:

7.1. As cinzas, casca, palha e demais impurezas geradas no processo de limpeza/pré-limpeza de
grãos ou cereais e o material  particulado retirado do sistema de controle via úmida ou seca
poderão ser depositados temporariamente na área do empreendimento para posterior remoção e
disposição final,  não podendo ocorrer  o  arraste  destes  resíduos pela  ação dos  ventos  ou de
operações no local para a área externa do mesmo;
7.2. As cinzas, casca, palha e demais impurezas geradas no processo de limpeza/pré-limpeza de
grãos ou cereais e o material  particulado retirado do sistema de controle via úmida ou seca
poderão ser depositados/utilizados em área rural – do próprio empreendedor, de terceiros, de
associações  de  cooperativas  –  como  cobertura  em áreas  de  culturas,  incorporação  ao  solo,
produção de adubo orgânico ou para alimentação animal;
7.3.  São  proibidos  os  depósitos  de  cinzas  e  resíduos  a  céu  aberto,  próximos  a  núcleos
habitacionais (até 800 metros), às margens de rios, lagos, banhados, arroios ou outros corpos de
água superficiais;
7.4. Outras proposições de destinação de resíduos deverão ser sujeitos a aprovação do órgão
licenciador;
7.5. É proibida a queima de cascas, palhas e outras impurezas a céu aberto, conforme Portaria 
n° 03/88-SSMA;
7.6.  Empreendedor  deverá manter  uma “Planilha  Trimestral  de Resíduos Sólidos  Industriais
Gerados” para a totalidade dos resíduos gerados, disponibilizado na SMAMA;

8. As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em papel ou
papelão  de origem e acondicionamento  de forma segura  para posterior  transporte  a  empresas  que realizem sua
descontaminação.

O empreendedor deverá:

01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
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largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.
02  –  São  consideradas  Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3º,  da
Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código
Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.
03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação, conforme
artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
04-Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02,
que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.
05-Apresentar  comprovante  de  devolução  de  embalagens  de  agrotóxicos,  indicando  o  recebedor
(razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.
06 – Deverá ser mantido atualizado os Alvarás de Funcionamento, Sanitário e de Bombeiros.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:
1-Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.
2-ART do responsável técnico.
3-Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.
4-Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.
5-Cópia da licença ambiental.
6-Declaração informando se houve alteração em relação ao ano anterior e comprovante de destinação
dos resíduos gerados na atividade.

Esta licença é válida para as condições acima até o dia 05 de Novembro de 2025.
Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam
à realidade. 
 

Esta  licença  não dispensa nem substitui  quaisquer  alvarás  ou certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de
fiscalização.

São Borja, 05 de Novembro de 2024

 

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 247/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

 EMPREENDEDOR(A): SUPERMERCADO F. L. LTDA

CPF/CNPJ: 30.009.004/0003-63

ENDEREÇO: Rua General Marques, 541, Centro

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:  SUPERMERCADO  COM  PADARIA  E

FABRICAÇÃO DE EMBUTIDOS, CODRAM 4140,00 

Localização: Rua General Marques, 541, Centro

Área útil: 1.763,66 m²

Nº de empregados: 36

Matrícula: 16.386

Responsável técnico: Sérgio Roberto Cacenot

Qualificação profissional: Engenheiro Civil e Seg. do Trabalho     Registro no CREA: RS045253

Número ART: 13434900

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 22:00 Hs

1 – Com as seguintes condições e restrições:

1.1-Esta licença contempla a atividade de padaria e fabricação de embutidos.

1.2-Realizar o gerenciamento adequado dos resíduos provenientes do açougue, não permitindo que

os  efluentes  sejam  lançados  ao  solo  ou  corpos  hídricos  em  desacordo  com  a  RESOLUÇÃO

CONAMA 357/2005 E RESOLUÇÃO CONAMA 397/2008.

1.1-Está vedado o descarte de produtos químicos, resíduos líquidos oleosos e/ou águas de lavagem,

fora  dos  padrões  estabelecidos  pela  RESOLUÇÃO CONAMA 357/2005  para  a  rede  pública
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coletora e/ou nos recursos naturais.

1.2 – Armazenar matérias-primas, produtos acabados e resíduos líquidos em locais adequados de

forma a garantir que, em caso de acidente, fiquem em local de estanque (bacia de contenção ou

com impedimento de acesso à rede pública ou ao ambiente natural),  com piso impermeável e

coberto, observando-se os critérios de construção da ABNT e demais normas técnicas, para que

possam ser devidamente recolhidos e destinados adequadamente.

1.3-Os resíduos oleosos gerados pela utilização de óleo vegetal ou animal, no preparo dos produtos,

não poderão ser descartados na rede pública. Deverão ser armazenados adequadamente em local

coberto,  com piso  impermeável  e  estanque  para  posterior  destino  junto  a  empresas  coletoras

licenciadas pelo órgão ambiental competente.

1.4-Os tanques  de  armazenamento  aéreo  de  derivados  de  petróleo  deverão  permanecer  em área

coberta e, manter bacia de contenção revestida com material não combustível nas instalações dos

reservatórios  de combustíveis,  que impeça o vazamento  de produtos para a rede pública e/ou

ambiente  natural,  atendendo  às  normas  técnicas  que  se  referem  a  armazenagem  de  líquidos

inflamáveis e combustíveis em tanques aéreos.

1.5-Não poderá haver emissão de material particulado visível para a atmosfera.

1.6-Vedado causar poluição atmosférica (material particulado, substâncias odoríferas e/ou tóxicas,

etc) que provoquem a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas ou que

provoque, de forma recorrente, significativo desconforto respiratório ou olfativo ao entorno.

1.7-Manter em operação os sistemas e equipamentos de controle de emissões atmosféricas, de forma

a garantir que não causem incomodidade ao entorno do empreendimento.

1.8-Os equipamentos  de  cocção de  alimentos  (fritadeira,  chapas  prensa,  fogão,  etc)  deverão  ser

dotados de sistema de exaustão de coifa, exaustor e tela filtro, provido de equipamento eficiente

para a retenção de substâncias voláteis e vapores graxos, devendo ser operados de forma eficiente.

A saída deste sistema (chaminé) não poderá gerar transtornos ao entorno devido à geração de

odores ou vapores graxos.

1.9-Os níveis de ruídos gerados pelo empreendimento deverão estar de acordo com a NBR 10.151,

da ABNT, conforme determina a RESOLUÇÃO CONAMA Nº01, de 08/03/1990.

1.10-Operar os serviços de carga e descarga de mercadorias, de forma a evitar transtornos sonoros

aos moradores do entorno imediato.



45

Ano 8                                        PREFEITURA DE SÃO BORJA                     Número 1752
São Borja, Terça-feira, 12 de Novembro de 2024

________________

1.11-Com  relação  aos  efluentes  sanitários,  deverá  ser  cumprido  o  artigo  20,  parágrafo  2º  da

Resolução CONSEMA nº 128/2006.

1.12-Não  deverá  realizar  a  lavagem  de  veículos  automotores,  contêiner  de  resíduos  e  outros

equipamentos nas dependências do estabelecimento.

1.13-Deverá realizar a troca e manipulação de óleo nos serviços de manutenção das máquinas em

sistema fechado de troca, de modo que não haja vazamentos e que não haja drenagem das águas

de lavagem do piso para o exterior.

1.14-Manter atualizado os alvarás de funcionamento e sanitário.

2-Quanto aos Resíduos Sólidos:

2.1-Adotar o princípio da redução da geração, do reaproveitamento e da reciclagem dos resíduos

sólidos gerados.

2.2-Segregar,  coletar,  armazenar  temporariamente  e  encaminhar  os  resíduos  sólidos  gerados  no

empreendimento de acordo com os seguintes grupos: perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos,

observando as NBR 12.235 (Armazenamento de resíduos perigosos) e NBR 11.174, da ABNT

(Armazenamento de resíduos não perigosos).

2.3-Separar na origem os resíduos sólidos gerados, destinando os recicláveis à coleta seletiva para

centros ou unidades de triagem ou reciclagem.

2.4-Armazenar temporariamente os resíduos sólidos à espera da coleta em local de acesso restrito,

protegido das intempéries e com placas indicativas sinalizando o tipo de resíduo depositado.

2.5-Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, de acordo com a

Lei Estadual n° 9.921/93.

2.6-As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente,

em papel ou papelão de origem e acondicionadas de forma segura para posterior transporte a

empresas que realizem sua descontaminação.

2.7-Vedado o recebimento e o armazenamento de tonéis metálicos ou plásticos vazios contaminados

com produtos químicos perigosos. 

2.8-Retornar  ao  fabricante/fornecer  ou  encaminhar  para  tratamento  e/ou  destino  final  adequado,

conforme  estabelecido  em  legislação  específica,  os  resíduos  sólidos  (inclusive  embalagens  e

assemelhados) classificados como perigosos ou Classe I, Conforme NBR 10.004/04.

2.9-Verificar o licenciamento ambiental das empresas para as quais os resíduos são encaminhados e
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atentar para o seu cumprimento, pois, conforme o Art. 9° do Decreto Estadual n° 38.356/98, a

responsabilidade  pela  destinação adequada dos  mesmos é da fonte geradora,  independente  da

contratação de serviços de terceiros.

2.10-Transportar  os  resíduos resultantes  da  atividade  somente  em veículos  cobertos,  de modo a

evitar o extravio destes em vias públicas.

2.11-Atender ao Art. 9° da Lei Estadual n° 9.921/93, que dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos,

ao Decreto n° 38.356/98 e ao Art. 201 da Lei Estadual n° 15.434/20 (Código Estadual de Meio

Ambiente),  quanto  ao  recebimento  das  embalagens  usadas,  oriundas  de  seus  produtos

comercializados, considerados perigosos Classe I, com o respectivo tratamento ou destino final.

2.12-Implantar  na  empresa  um  Plano  de  Gerenciamento  Integrado  de  Resíduos  Sólidos,  com

responsável técnico acompanhando a execução do plano.

2.13-Manter  à  disposição da SMAMA os comprovantes  de destino de todos os resíduos sólidos

gerados no empreendimento.

2.14-Os produtos oriundos de quebras e/ou vencidos não deverão ser descartados diretamente no

solo  e/ou  rede  pública,  devendo  estes  serem acondicionados  de  forma  correta  e  descartados

conforme sua categoria em locais licenciados ou devolvidos ao fabricante.

2.15- Coletar, armazenar e dar destino ambientalmente adequado as embalagens usadas oriundas de

seus produtos comercializados  consideradas  como resíduo perigoso Classe I,  atendendo a Lei

Estadual n° 9.921/93 em seu Art. 9°; a Lei Estadual n° 15.434/20, em seu Art. 201; ao Decreto n°

38.356/98;  e  a  Lei  12.305  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  promovendo  o  respectivo

tratamento ou destino final das mesmas.

3-Quanto aos Riscos Ambientais:

3.1-Deverá ser mantido atualizado o Alvará do Corpo de Bombeiros Municipal, em conformidade

com as Normas em vigor, relativo ao sistema de combate a incêndio.

4-Quanto à Publicidade da Licença:

4.1-Deverá ser fixada,  em local  de fácil  visibilidade,  para divulgação da presente licença,  sendo

mantida durante todo o período de vigência desta Licença.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1-Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2-ART do responsável técnico.
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3-Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4-Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5-Cópia da licença ambiental.

 Esta Licença é válida para as condições contidas acima, até o dia 06 de Novembro de 2025. 

Este  documento  perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não

correspondam à realidade. 

Esta  licença  não dispensa nem substitui  quaisquer  alvarás  ou certidões  exigidos  pela

legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

São Borja, 06 de Novembro de 2024

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                                         LO 248/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental

municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,

bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução

CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372, de

22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:  

EMPREENDEDOR(A): RICARDO AUGUSTO SCHULTZ TATSCH

CPF/CNPJ: 01.865.820/0001-09

ENDEREÇO: Rua Bento Martins, nº 573, Bairro Centro

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: MINIMERCADO, CODRAM 4140,00

Localização: Rua Bento Martins, nº 573, Bairro Centro

Área útil: 544,57 m²

Nº de empregados: 03

Regime de Funcionamento: 08:00hs às 12:00hs e das 14:00 hs às 18:00 hs

Responsável técnico: Sérgio Roberto Cacenot

Qualificação profissional: Eng. Civil e Segurança do Trabalho       Registro no CREA: 45253

ART: 13454719

Com as seguintes condições:

1 – Quanto ao empreendimento:

1.1-Esta licença contempla a produção de embutidos, com capacidade produtiva mensal de 500 kg.

1.2-Esta licença contempla a atividade de padaria, com capacidade produtiva mensal de 1.500 kg.

1.3-Realizar  o  gerenciamento  adequado  dos  resíduos  provenientes  do  açougue,  não  permitindo  que  os

efluentes sejam lançados ao solo ou corpos hídricos em desacordo com a RESOLUÇÃO CONAMA 357/2005

E RESOLUÇÃO CONAMA 397/2008.

1.4-Está vedado o descarte de produtos químicos, resíduos líquidos oleosos e/ou águas de lavagem, fora dos

padrões  estabelecidos pela  RESOLUÇÃO CONAMA 357/2005 para  a  rede  pública  coletora  e/ou  nos



49

Ano 8                                        PREFEITURA DE SÃO BORJA                     Número 1752
São Borja, Terça-feira, 12 de Novembro de 2024

________________

recursos naturais.

1.5 – Armazenar matérias-primas, produtos acabados e resíduos líquidos em locais adequados de forma a

garantir que, em caso de acidente, fiquem em local de estanque (bacia de contenção ou com impedimento

de acesso à rede pública ou ao ambiente natural),  com piso impermeável  e coberto,  observando-se os

critérios de construção da ABNT e demais normas técnicas, para que possam ser devidamente recolhidos e

destinados adequadamente.

1.6-Os resíduos oleosos gerados pela utilização de óleo vegetal  ou animal,  no preparo dos produtos, não

poderão ser descartados na rede pública. Deverão ser armazenados adequadamente em local coberto, com

piso impermeável  e estanque para  posterior destino junto a  empresas  coletoras licenciadas pelo órgão

ambiental competente.

1.7-Os tanques de armazenamento aéreo de derivados de petróleo deverão permanecer em área coberta e,

manter bacia de contenção revestida com material não combustível nas instalações dos reservatórios de

combustíveis, que impeça o vazamento de produtos para a rede pública e/ou ambiente natural, atendendo

às normas técnicas que se referem a armazenagem de líquidos inflamáveis e combustíveis em tanques

aéreos.

1.8-Não poderá haver emissão de material particulado visível para a atmosfera.

1.9-Vedado causar poluição atmosférica (material particulado, substâncias odoríferas e/ou tóxicas, etc) que

provoquem a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas ou que provoque, de forma

recorrente, significativo desconforto respiratório ou olfativo ao entorno.

2.0-Manter  em operação  os  sistemas  e  equipamentos  de  controle  de  emissões  atmosféricas,  de  forma  a

garantir que não causem incomodidade ao entorno do empreendimento.

2.1-Os equipamentos de cocção de alimentos (fritadeira, chapas prensa, fogão, etc) deverão ser dotados de

sistema de exaustão de coifa, exaustor e tela filtro, provido de equipamento eficiente para a retenção de

substâncias voláteis e vapores graxos, devendo ser operados de forma eficiente. A saída deste sistema

(chaminé) não poderá gerar transtornos ao entorno devido à geração de odores ou vapores graxos.

2.2-Os níveis de ruídos gerados pelo empreendimento deverão estar de acordo com a NBR 10.151, da ABNT,

conforme determina a RESOLUÇÃO CONAMA Nº01, de 08/03/1990.

2.3-Operar  os  serviços  de  carga  e  descarga  de  mercadorias,  de  forma  a  evitar  transtornos  sonoros  aos

moradores do entorno imediato.

2.4-Com  relação  aos  efluentes  sanitários,  deverá  ser  cumprido  o  artigo  20,  parágrafo  2º  da  Resolução

CONSEMA nº 128/2006.

2.5-Não deverá realizar a lavagem de veículos automotores, contêiner de resíduos e outros equipamentos nas

dependências do estabelecimento.
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2.6-Deverá realizar a troca e manipulação de óleo nos serviços de manutenção das máquinas em sistema

fechado de troca, de modo que não haja vazamentos e que não haja drenagem das águas de lavagem do

piso para o exterior.

2.7-Manter atualizado os alvarás de funcionamento, sanitário e bombeiros, referente ao corrente ano.

3-Quanto aos Resíduos Sólidos:

3.1-Adotar o princípio da redução da geração,  do reaproveitamento e da reciclagem dos resíduos sólidos

gerados.

3.2-Segregar,  coletar,  armazenar  temporariamente  e  encaminhar  os  resíduos  sólidos  gerados  no

empreendimento  de  acordo  com  os  seguintes  grupos:  perigosos,  recicláveis,  orgânicos  e  rejeitos,

observando  as  NBR  12.235  (Armazenamento  de  resíduos  perigosos)  e  NBR  11.174,  da  ABNT

(Armazenamento de resíduos não perigosos).

3.3-Separar na origem os resíduos sólidos gerados, destinando os recicláveis à coleta seletiva para centros ou

unidades de triagem ou reciclagem.

3.4-Armazenar temporariamente os resíduos sólidos à espera da coleta em local de acesso restrito, protegido

das intempéries e com placas indicativas sinalizando o tipo de resíduo depositado.

3.5-Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, de acordo com a Lei

Estadual n° 9.921/93.

3.6-As lâmpadas  fluorescentes  usadas  deverão  ser  armazenadas  íntegras,  embaladas  individualmente,  em

papel ou papelão de origem e acondicionadas de forma segura para posterior transporte a empresas que

realizem sua descontaminação.

3.7 – Vedado o recebimento e o armazenamento de tonéis metálicos ou plásticos vazios contaminados com

produtos químicos perigosos. 

3.8-Retornar ao fabricante/fornecer ou encaminhar para tratamento e/ou destino final adequado, conforme

estabelecido  em  legislação  específica,  os  resíduos  sólidos  (inclusive  embalagens  e  assemelhados)

classificados como perigosos ou Classe I, Conforme NBR 10.004/04.

3.9-Verificar o licenciamento ambiental das empresas para as quais os resíduos são encaminhados e atentar

para o seu cumprimento, pois, conforme o Art. 9° do Decreto Estadual n° 38.356/98, a responsabilidade

pela destinação adequada dos mesmos é da fonte geradora, independente da contratação de serviços de

terceiros.

3.10-Transportar  os  resíduos resultantes  da atividade somente  em veículos  cobertos,  de  modo a  evitar  o

extravio destes em vias públicas.

3.11-Atender ao Art.  9° da Lei Estadual n° 9.921/93, que dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos, ao

Decreto n° 38.356/98 e ao Art. 201 da Lei Estadual n° 15.434/20 (Código Estadual de Meio Ambiente),
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quanto ao recebimento das embalagens usadas, oriundas de seus produtos comercializados, considerados

perigosos Classe I, com o respectivo tratamento ou destino final.

3.12-Implantar  na empresa um Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos,  com responsável

técnico acompanhando a execução do plano.

3.13-Manter à disposição da SMAMA os comprovantes de destino de todos os resíduos sólidos gerados no

empreendimento.

3.14-Os produtos oriundos de quebras e/ou vencidos não deverão ser descartados diretamente no solo e/ou

rede pública, devendo estes serem acondicionados de forma correta e descartados conforme sua categoria

em locais licenciados ou devolvidos ao fabricante.

3.15- Coletar,  armazenar e dar destino ambientalmente adequado as embalagens usadas oriundas de seus

produtos  comercializados  consideradas  como resíduo perigoso  Classe  I,  atendendo  a  Lei  Estadual  n°

9.921/93 em seu Art. 9°; a Lei Estadual n° 15.434/20, em seu Art. 201; ao Decreto n° 38.356/98; e a Lei

12.305 Política Nacional de Resíduos Sólidos promovendo o respectivo tratamento ou destino final das

mesmas.

4-Quanto aos Riscos Ambientais:

4.1-Deverá ser mantido atualizado o Alvará do Corpo de Bombeiros Municipal, em conformidade com as

Normas em vigor, relativo ao sistema de combate a incêndio.

5-Quanto à Publicidade da Licença:

5.1-Deverá ser  fixada, em local de fácil  visibilidade,  para divulgação da presente licença, sendo mantida

durante todo o período de vigência desta Licença.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1-Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2-ART do responsável técnico.

3-Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4-Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5-Cópia da licença ambiental.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 07 de Novembro de

2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à

realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela

legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
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fiscalização.

São Borja, 07 de Novembro de 2024

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 249/2024/SMAMA

A  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE,  órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar
140/2011  e  Resolução  CONSEMA  372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,  expede  a  presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): João Oli Garcia e Cia LTDA
CNPJ/CPF: 02.403.949/0001-68
ENDEREÇO: Rua Viriato Dornelles Vargas, nº 95, Bairro Bettim
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: Tornearia, CODRAM 3012,00 

Área útil: 263,35 m²
N° de empregados: 03
Localização: Rua Viriato Dornelles Vargas, 95, Bairro Bettim
Responsável técnico: Denize Brocardo
Qualificação profissional: Técnica em Meio Ambiente          REGISTRO Nº: 66063990097
TRT Nº: CFT2403934839

Com as seguintes condições e restrições:
1-A média mensal de matéria-prima utilizada é de 200 kg de aço e bronze;
2-No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda fazer (alteração de processo, implantação de
novas  linhas  de  produção,  ampliação  de  área  ou  de  produção,  relocalização,  etc),  deverá  ser
providenciado o licenciamento prévio junto à SMAMA;
3-Manter atualizado os alvarás de funcionamento, bombeiros e sanitário.

4-Quanto aos efluentes líquidos:
4.1-A empresa  não  poderá  lançar  efluente  líquido  industrial  em corpos  hídricos  superficiais  ou
subterrâneos sem o prévio licenciamento do órgão ambiental competente;

5-Quanto às emissões atmosféricas:
5.1-Os níveis de ruídos gerados pela atividade industrial deverão estar de acordo com a NBR 10.151,
da ABNT, conforme determina a Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
5.2-As atividades  exercidas  pelo empreendimento  deverão ser conduzidas de forma a não emitir
substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de
sua propriedade;
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5.3-A empresa deverá manter os equipamentos do processo, assim como os de controle de emissões
atmosféricas operando adequadamente, para garantir sua eficiência, de modo a evitar danos ao meio
ambiente e incômodo a população;
5.4-A empresa não poderá emitir material particulado para a atmosfera; 

6-Quanto aos resíduos industriais:
6.1-A empresa deverá segregar,  identificar,  classificar  e acondicionar  os resíduos gerados para a
armazenagem provisória na área da empresa, observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da ABNT,
em conformidade com o tipo de resíduo, até posterior destinação final dos mesmos;
6.2-A empresa deverá verificar o licenciamento ambiental das empresas para as quais seus resíduos
estão sendo encaminhados, e atentar para o seu cumprimento, pois, conforme o Artigo 9° do Decreto
Estadual n° 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade pela destinação adequada dos mesmos é da fonte
geradora, independente da contratação de serviços de terceiros;
6.3-A empresa deverá preencher uma planilha de resíduos industriais gerados para a totalidade de
resíduos  gerados  e  encaminhá-la  a  SMAMA,  devidamente  assinada  pelo  responsável  legal  da
empresa, com periodicidade trimestral, durante o período de validade desta licença;
6.4-A empresa deverá manter à disposição da fiscalização da SMAMA, comprovante de venda de
todos os resíduos sólidos que forem vendidos e comprovante de recebimento por terceiros de todos
os resíduos que forem doados com as respectivas quantidades, por um período mínimo de 02 (dois)
anos;
6.5-Fica proibida a queima a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as
situações de emergência sanitária, reconhecidas pelo órgão estadual competente, conforme parágrafo
3°, Art. 19 do Decreto n° 38.356 de 01/04/98.
6.6-A empresa deverá observar o cumprimento do Artigo 12 do Decreto Estadual n° 38.356, de
01/04/98, que dispõe sobre a gestão de resíduos sólidos, referente ao Manifesto de Transporte de
Resíduos – MTR, conforme Portaria FEPAM n° 47-95/98, publicada no DOE em 29/12/98. 

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:  
1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2-Cópia desta licença.
3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4-Publicação.
5-Declaração se houve alteração do empreendimento em relação ao ano anterior.
6-ART do responsável técnico.

Esta licença é válida até o dia 07 de Novembro de 2025. Este documento perderá a validade se
os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.
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São Borja, 07 de Novembro de 2024

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 251/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011  e  Resolução  CONSEMA  372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,  expede  a  presente

LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: BERNARDO PEREIRA MOREIRA

CNPJ/CPF: 30.969.196/0001-98

ENDEREÇO: Avenida Júlio Tróis, 2286, Passo

ATIVIDADE: Lavagem Comercial de Veículos, CODRAM 3430,20

Área ocupada: 33,80 m²

Horário de funcionamento: 08:30 Hs às 12:00 Hs e 13:40 Hs às 18:00 Hs 

Nº de funcionários: 1

Responsável técnico: Sérgio Roberto Cacenot

Qualificação técnica: Engenheiro Civil e Segurança do Trabalho

CREA: 45253

ART: 13451713

Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o  empreendedor  deverá  atender  às  seguintes
condições:

1. Estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

2. O local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em

local coberto;

3. Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo

os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de

cumprir  o  que  determina  a  Lei  12.305/10,  em seu  Art.  33,  sobre  logística  reversa  dos  resíduos
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gerados na atividade; 

4. Realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BORJA
PALÁCIO PRESIDENTE JOÃO GOULART

                                                                 Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

5. Deverá ser mantido atualizado os Alvarás de Funcionamento, Bombeiros e Sanitário em nome do

requerente.

Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:  

1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.

2-Cópia desta licença.

3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.

4-Publicação em jornal.

5-ART do responsável técnico pela atividade.

6-Declaração se houve alteração em relação ao ano anterior.

7-Comprovante de destinação dos resíduos gerados na atividade.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos

pela legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta LO deverá estar disponível no local de desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas acima até 07 de Novembro de

2025 e perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não  correspondam  à

realidade ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta Licença Ambiental. 

São Borja, 07 de Novembro de 2024
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Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 250/2024/SMAMA

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AGRICULTURA  E  MEIO  AMBIENTE,  órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro
de 2001,  bem como de acordo com a Lei  Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,  combinada com a
Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução Consema
372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): PEDRO JOAREZ MALGARIN
CNPJ Nº: 08.387.012/0001-22
ENDEREÇO: Urubucaru, S/Nº – KM 08 – São Bento
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

a promover operação relativa às atividades de: MATADOURO/ABATEDOURO, SEM
FABRICAÇÃO  DE  EMBUTIDOS  OU  INDUSTRIALIZAÇÃO  DE  CARNE,  CODRAM
2621,12, com área útil de 541,60 m² e 07 funcionários.
                   

Localizada na Estrada Urubucaru, S/Nº, KM 08, 1º distrito de São Borja, RS.

Coordenadas: Lat S – 28º 41´23,5″ e Long. W – 55º 55´50,3″
Horário de funcionamento: 08:00 H as 18:00 H

Responsável técnico: Sérgio Roberto Cacenot
Qualificação profissional: Eng. Civil e Segurança do Trabalho
Nº do CREA: 45253                                  ART: 13397922

                Com as seguintes condições e restrições:
01 – a capacidade produtiva mensal da empresa é de:

quantidade Unidade de medida descrição do produto

80 cabeça/bovino carcaça, couro, ossos, graxa, miúdos

20 cabeça/ovino carcaça, miúdos e peles

10 cabeça/suíno carcaça, miúdos e peles

02-Esta licença contempla o abate de bovinos, ovinos e suínos, secagem, depósito e salga de couro.
A geração média de efluentes gerado por cabeça é de 1,0 m³;
03 – O sistema de tratamento de efluentes é composto por 03 biodigestores, que somados comportam
180 litros de efluentes e após a saída dos biodigestores este material seguirá para 03 (três) lagoas de
estabilização para a completa degradação da fração orgânica;
04-Será  construída  uma  composteira  com 5,0  m  x  5,0  m  para  tratamento  dos  resíduos  sólidos
decorrentes  da atividade.  Deverá possuir  um piso impermeabilizado,  com contenção do chorume
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gerado e o seu redirecionamento para a massa a ser biodegradada ou ao biodigestor;
05  –    Apresentar  relatório  trimestral  do  cumprimento  do  Plano  de  Gerenciamento  dos  Resíduos  
Sólidos identificando os materiais e os recebedores dos mesmos;
06 – Manter os taludes das lagoas de tratamento isentos de arbustos, chilcas e/ou macegas;
07 – Não permitir a presença de animais domésticos na área do empreendimento;
08-Não queimar materiais sólidos em nenhuma situação;
09-Atender às exigências sanitárias do órgão competente;
10-No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda fazer (alteração de processo industrial,
implantação de novas linhas de produção, ampliação de área ou de produção) deverá ser requerida na
SMAMA a adequação da licença ambiental que se encontra em vigor.
11-Apresentar  cópia  dos  comprovantes  de  destinação  correta  dos  resíduos  sólidos  referente  ao
período de vigência desta licença.
12-Manter atualizado os Alvarás de Bombeiros, Sanitário e de Funcionamento.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:  
1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2-Cópia desta licença.
3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4-Publicação.
5-Declaração se houve alteração do empreendimento em relação ao ano anterior.
6-ART do responsável técnico.
7-Comprovante de destinação correta dos resíduos.

Esta licença só é válida para as condições contidas acima até o dia 08 de Novembro
de  2025. Este  documento  perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não
correspondam à realidade.

                 Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de
fiscalização. 

São Borja-RS, 08 de Novembro de 2024

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                               LO 123/2024/SMAMA

A  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE,
órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de
20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar
140/2011  e  Resolução  CONSEMA  372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,  expede  a  presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

 

EMPREENDEDOR: IVANDO DA SILVA CAMARGO

CNPJ/CPF: 35.968.516/0001-09

ENDEREÇO: Rua Cabo Pedroso, n° 1320

ATIVIDADE: LAVAGEM COMERCIAL DE VEÍCULOS, CODRAM 3430,10

Área ocupada: 66,4 m²

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs 

Nº de funcionários: 02

Responsável técnico: Sérgio Roberto Cacenot

Qualificação técnica: Eng. Civil e Segurança do Trabalho

CREA: RS 045253

ART: 13225256

Com as seguintes condições:

1 – Quanto ao empreendimento:
1.1-estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados
em local protegido;
1.2-o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em
local coberto;
1.3-Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo
os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de
cumprir  o  que  determina  a  Lei  12.305/10,  em seu  Art.  33,  sobre  logística  reversa  dos  resíduos
gerados na atividade;;
1.4-realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;
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1.5-Com relação aos efluentes sanitários, deverá ser cumprido o artigo 20, parágrafo 2º da Resolução
CONSEMA nº 128/2006.

2-Quanto aos Resíduos Sólidos:
2.1-Deverão  ser  segregados,  identificados,  classificados  e  acondicionados  os  resíduos  sólidos
gerados para a armazenagem provisória na área do empreendimento, observando as NBR 12.235 e
NBR 11.174, da ABNT, em conformidade com o tipo de resíduo, até posterior destinação final dos
mesmos.
2.2-As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente,
em  papel  ou  papelão  de  origem e  acondicionadas  de  forma  segura  para  posterior  transporte  a
empresas que realizem sua descontaminação.

3-Quanto aos Riscos Ambientais:
3.1-Deverá ser mantido atualizado o Alvará do Corpo de Bombeiros Municipal, em conformidade
com as Normas em vigor, relativo ao sistema de combate a incêndio.

4-Quanto à Publicidade da Licença:

4.1-Deverá ser fixada,  em local  de fácil  visibilidade,  para divulgação da presente licença,  sendo

mantida durante todo o período de vigência desta Licença.

5 – Deverá manter atualizado os alvarás Sanitário e de funcionamento em nome do empreendedor.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:
1-Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.
2-ART do responsável técnico.
3-Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.
4-Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.
5-Cópia da licença ambiental.
6-Declaração se houve ou não alteração no empreendimento.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima  até o dia  26 de Junho de
2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade.

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização. 
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São Borja, 26 de Junho de 2024

                                                       Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

                                                      Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 252/2024/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental

municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,

bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução

CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de

22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR: AGRIMET TORNEARIA LTDA

CNPJ/CPF: 48.405.102/0001-13

ENDEREÇO: Avenida Tancredo Neves, n° 1790

   ATIVIDADE: Serviços de Tornearia/Ferraria/Serralheria/Polimento e/ou de Tratamento de

Superfície Mecânico, CODRAM 3012,00

Área ocupada: 610,44 m²

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 13:30 Hs às 18:00 Hs 

Nº de funcionários: 04

Responsável técnico: Valdomé Garcia Campos

Qualificação técnica: Tecnólogo em Gestão Ambiental

CRA/RS: 788

ART: 125/2024

Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o  empreendedor  deverá  atender  às  seguintes
condições:

1. Este empreendimento contempla as atividades de tornearia, usinagem e solda;

2. Estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

3. O local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em

local coberto;

4.  Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo
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os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de

cumprir  o  que  determina  a  Lei  12.305/10,  em seu  Art.  33,  sobre  logística  reversa  dos  resíduos

gerados na atividade;

5. Realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

6. Manter atualizado os Alvarás de Bombeiros e Funcionamento em nome do requerente.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1-Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2-ART do responsável técnico.

3-Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4-Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5-Cópia da licença ambiental.

6-Declaração informando se houve alteração em relação ao ano anterior e comprovante de destinação

dos resíduos gerados na atividade.

 Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos

pela legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta Licença é válida para as condições contidas acima até o dia 11 de Novembro de 2025.

Este  documento  perderá  a  validade  se os  dados fornecidos  pelo  requerente  não correspondam à

realidade.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

 

São Borja, 11 de Novembro de 2024

Bióloga – Rozângela de Brum

Agente Administrativo – SMAMA 

Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 023/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal,  no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018
de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema 512/24 expede a presente  LICENÇA
ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): IRINEU MAAG 
CNPJ/CPF: 501.364.880-72
ENDEREÇO: Ivaí e Figueira – 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: sistema de irrigação, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: João Maag e Therezinha Haas Maag 

Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação superficial
Localização: Ivaí e Figueira – 1º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lavoura: Lat. -28,764507° e Long. – 55,948570°
Matrícula: 25.738 e 25.565

Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem 
Coordenadas do ponto de captação: Lat. -28,759812° e Long. – 55,958775º

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Glifosato,  Clomazona e Propanil  (aplicação terrestre).  Nº de aplicações:  01

(uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,07 (novembro) até  0,07 (fevereiro);
06- Portaria DRH: 1384/2014
07 – Inscrição no CAR: RS-4318002-E454.0743.7ECB.42C1.A2D7.F646.38C0.4322

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           Registro no CREA Nº: RS 056700
ART Nº: 13405075

O empreendedor deverá:
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01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.
02  –  São  consideradas  Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3º,  da
Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código
Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural,
conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02,
que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas
ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que
evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º
da Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca),
de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em
áreas de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso
hídrico,  tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo
Departamento de Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09  –  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,
constituídos por canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com
vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10 –  Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por
essa Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas
ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,  principalmente,  por  espécies
pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu corte autorizado
pelo  órgão  florestal  competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as  áreas  de  preservação
permanente, de reserva legal, de reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas
consideradas de relevante interesse ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei
Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.
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12 –  Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta,  seu comércio e transporte
proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 – O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme  Resolução  CONAMA  nº  09/93,  de
31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2  –  Deverá  possuir  bacia  de  contenção  sobre  piso  de  concreto,  para  armazenagem  de  óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 –  Deverá possuir piso impermeável  na área de abastecimento de veículos e máquinas, com

drenagem periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com caixa
separadora de água/óleo;

15.2  –  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de
contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados
para Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,  deverão  ser

realizadas em rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora
água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,
conforme determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação
técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de
1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação
direta na lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1 –  Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:
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20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de
água para abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
250  (duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

20.4 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação
de agrotóxicos.

21-Deverá  seguir  as  orientações  do  Art.  10,  da  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  n°2/2008,  do
MAPA, que dispõe: Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área
a ser tratada, observando as seguintes:
I- Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos metros de povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de captação de água para
abastecimento de população;
V- As aeronaves agrícolas, que contenham produtos químicos, ficam proibidas de sobrevoar as áreas
povoadas,  moradias  e  agrupamentos  humanos,  ressalvados  os  casos  de  controle  de  vetores,
observadas as normas legais pertinentes;
VI- No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de
telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,  imediatamente,
cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em)
com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de
canais de irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência
da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença AUTORIZA A SUPRESSÃO de vegetação de capoeira em uma área de 660
metros por 5 metros de largura no local entre as Coordenadas Geográficas Lat – 28,753256º Long –
55,963421º  até  Lat  –  28,753256º  e  Long  –  55,96342º,  que  devido  ao  período  sem  plantio  se
estabeleceu no local esse complexo de vegetação. 

Esta  Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de  obras  novas,  ou ampliação das
existentes tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer
auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas  Resoluções  CONSEMA  nº  36,  de
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24/07/2003 e  nº  100,  de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos  localizados  até  10  km de
Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução
ou desativação da atividade,  na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual  de
Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 18 de Outubro de
2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

São Borja, 18 de outubro de 2024.

Eugênio Dutra Otero
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n° 18.899/21
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LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 024/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal,  no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018
de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema 512/24 expede a presente  LICENÇA
ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): EDUARDO ANTÔNIO MANJABOSCO
CNPJ/CPF: 912.704.480-72
ENDEREÇO: Avenida Santa Cruz, n° 660, sala 03, Centro
MUNICÍPIO: Santa Rosa
CEP: 98.780-750

A promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:  sistema  de  irrigação  de  lavoura,  com as  seguintes
características: 

Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Agropecuária Mariana Manjabosco LTDA

Empreendimento:
Localização: Rincão do Meio – 3º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28,45850130º e Long. -55,61206130º
Matrícula: 27.153
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Afluente do Arroio Urucutaí e Barragem
Coordenadas do ponto de captação: Lat. -28,46398630º e Long. -55,61282830º

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04  –  agrotóxicos  utilizados: Roundup,  Gamit,  Cipemetrina,  Tebuconazole  (aplicação  terrestre).  Nº  de

aplicações: 01 (uma), 01 (uma), 02 (duas) e 02 (duas);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,070 (novembro) até 0,070 (fevereiro);
06 – cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, n° 2022/022.923-1 e Portaria DRH n° 0034/2014
07 – Inscrição no CAR: RS-4318002-F6E4.BC6E.33CB.457B.B396.6553.1376.02D8

Responsável técnico: Matheus de Oliveira Zimmer
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: 123.107
ART Nº: 13445086

O empreendedor deverá:

01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
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largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.
02  –  São  consideradas  Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3º,  da
Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código
Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural,
conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02,
que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas
ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que
evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º
da Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca),
de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em
áreas de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso
hídrico,  tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo
Departamento de Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09  –  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,
constituídos por canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com
vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10 –  Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por
essa Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas
ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,  principalmente,  por  espécies
pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu corte autorizado
pelo  órgão  florestal  competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as  áreas  de  preservação
permanente, de reserva legal, de reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas
consideradas de relevante interesse ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei
Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 –  Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta,  seu comércio e transporte
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proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 – O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme  Resolução  CONAMA  nº  09/93,  de
31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2  –  Deverá  possuir  bacia  de  contenção  sobre  piso  de  concreto,  para  armazenagem  de  óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 –  Deverá possuir piso impermeável  na área de abastecimento de veículos e máquinas, com

drenagem periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com caixa
separadora de água/óleo;

15.2  –  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de
contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados
para Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,  deverão  ser

realizadas em rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora
água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,
conforme determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação
técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de
1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação
direta na lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1 –  Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de
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água para abastecimento público.
20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de

250  (duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

20.4 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação
de agrotóxicos.

21-Deverá  seguir  as  orientações  do  Art.  10,  da  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  n°2/2008,  do
MAPA, que dispõe: Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área
a ser tratada, observando as seguintes:
I- Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos metros de povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de captação de água para
abastecimento de população;
V- As aeronaves agrícolas, que contenham produtos químicos, ficam proibidas de sobrevoar as áreas
povoadas,  moradias  e  agrupamentos  humanos,  ressalvados  os  casos  de  controle  de  vetores,
observadas as normas legais pertinentes;
VI- No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de
telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,  imediatamente,
cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em)
com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de
canais de irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência
da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta  Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de  obras  novas,  ou ampliação das
existentes tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer
auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas  Resoluções  CONSEMA  nº  36,  de
24/07/2003 e  nº  100,  de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos  localizados  até  10  km de
Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução
ou desativação da atividade,  na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual  de
Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 29 de Outubro de
2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. 
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Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

São Borja, 29 de outubro de 2024.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

                                                       Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 025/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal,  no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018
de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema 512/24 expede a presente  LICENÇA
ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Vinícius Reck Teló
CNPJ: 004.948.920-80
ENDEREÇO: Avenida Presidente Vargas, 2345, Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:
              Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada: 41 ha Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Jorge Luis Teló

      Empreendimento:
         Ramo da atividade: Irrigação Superficial

Localização: São Miguel  - 3º Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas da lavoura: Lat: -28º32´53,2“e Long. -55º45´45,3” 
Matrícula: 22.432
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Açude

        Coordenadas do registro de água: Lat-28º 32´20,2´´ e Long. -55º 46´22,4´´

Com as seguintes condições:

01 – Método de irrigação: superficial;
02 – Área irrigada: 41 ha;
03 – Cultura: arroz;
04 – Agrotóxicos utilizados: Glifosato, Imezethapir (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – Vazão demandada (m³/s): 0,11 (novembro); 0,11 (dezembro); 0,11 (janeiro); 0,11 (fevereiro). 
06-Código do cadastro de usuário da água: SIOUT 0003, 2017/026.186-5
07-Registro no CAR: RS-4318002-F95D.B9CD.6C32.44D4.AFF7.8061.A2F0.DF55

Responsável técnico: Luiz Joaquim Pinto Lopes
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS 43.497

        Número ART: 13446976

O empreendedor deverá:

01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
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largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.
02  –  São  consideradas  Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3º,  da
Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código
Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural,
conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02,
que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas
ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que
evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º
da Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca),
de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em
áreas de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso
hídrico,  tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo
Departamento de Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09  –  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,
constituídos por canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com
vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10 –  Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por
essa Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas
ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,  principalmente,  por  espécies
pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu corte autorizado
pelo  órgão  florestal  competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as  áreas  de  preservação
permanente, de reserva legal, de reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas
consideradas de relevante interesse ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei
Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 –  Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta,  seu comércio e transporte
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proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 – O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme  Resolução  CONAMA  nº  09/93,  de
31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2  –  Deverá  possuir  bacia  de  contenção  sobre  piso  de  concreto,  para  armazenagem  de  óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 –  Deverá possuir piso impermeável  na área de abastecimento de veículos e máquinas, com

drenagem periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com caixa
separadora de água/óleo;

15.2  –  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de
contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados
para Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,  deverão  ser

realizadas em rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora
água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,
conforme determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação
técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de
1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação
direta na lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1 –  Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de
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água para abastecimento público.
20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de

250  (duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

20.4 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação
de agrotóxicos.

21-Deverá  seguir  as  orientações  do  Art.  10,  da  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  n°2/2008,  do
MAPA, que dispõe: Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área
a ser tratada, observando as seguintes:
I- Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos metros de povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de captação de água para
abastecimento de população;
V- As aeronaves agrícolas, que contenham produtos químicos, ficam proibidas de sobrevoar as áreas
povoadas,  moradias  e  agrupamentos  humanos,  ressalvados  os  casos  de  controle  de  vetores,
observadas as normas legais pertinentes;
VI- No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de
telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,  imediatamente,
cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em)
com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de
canais de irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência
da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta  Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de  obras  novas,  ou ampliação das
existentes tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer
auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas  Resoluções  CONSEMA  nº  36,  de
24/07/2003 e  nº  100,  de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos  localizados  até  10  km de
Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução
ou desativação da atividade,  na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual  de
Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 29 de Outubro de
2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. 
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Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

São Borja, 29 de outubro de 2024.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

                                                              Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA ÚNICA                                                                                                  LU 026/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro
de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com
a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução
CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema 512/24 expede a
presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Alessandro Roratto, Anderson Roratto e Cristiano Roratto
CNPJ/CPF: 818.963.790-87, 015.050.950-26 e 907.747.520-68  
ENDEREÇO: São João, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

a promover construção relativa à atividade de: AÇUDE PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,42

Localizada: São João, 1° Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Açude 01: Lat. – 28.644165º e Long. – 55.795357º 
                                              Açude 02: Lat. – 28.654888º e Long. – 55.791930º 
                                              Açude 03: Lat. – 28.665508º e Long. – 55.798737º 
                                              Açude 04: Lat. – 28.669950º e Long. – 55.786398º

Área de alague dos 04 açudes: 20,51 hectares
Proprietário  da  área  do  empreendimento: Olívia  Maria  Nicolodi  Bonatto,  André  Nicolodi
Bonatto, Flávia Nicolodi Bonatto, Angelita Bonatto Zanchi
Matrícula: 17.711, 74, 8.051, 20.867, 15.955 e 2.203
Responsável técnico: Felipe Dinarelli
Qualificação profissional: Engenheiro Florestal    Registro no CREA: Nº RS189422
Número ART: 12688911
Cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, 2017/021.652;
                                                        SIOUT 0003, 2017/021.643;
                                                        SIOUT 0003, 2023/015.515-1;
                                                        SIOUT 0003, 2016/014.870; 
                                                        PORTARIA DRH 920/2016;

Inscrição no CAR: RS-4318002-D255.19AC.0E88.49EE.AF1E.5294.3F7D.AEFE

Com as seguintes condições:
01-Estes açudes serão utilizados para irrigação, por aspersão, de uma cultura de milho, soja, trigo,
girassol e feijão, em 295,9 hectares;

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,4251 m³/s, entre os meses de agosto a maio;
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03 –  Os insumos químicos a serem utilizados são: glifosato, paraquat, carbedazim, tebuconazole,
orthene, ripcord, todos de aplicação terrestre;

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05  –  São  consideradas  Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3º,  da
Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código
Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

06 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural,
conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02,
que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas
ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que
evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º
da Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca),
de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em
áreas de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso
hídrico,  tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo
Departamento de Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12  –  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,
constituídos por canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com
vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13 –  Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por
essa Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas
ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,  principalmente,  por  espécies
pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu corte autorizado
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pelo  órgão  florestal  competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as  áreas  de  preservação
permanente, de reserva legal, de reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas
consideradas de relevante interesse ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei
Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 –  Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta,  seu comércio e transporte
proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 – O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme  Resolução  CONAMA  nº  09/93,  de
31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2  –  Deverá  possuir  bacia  de  contenção  sobre  piso  de  concreto,  para  armazenagem  de  óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 –  Deverá possuir piso impermeável  na área de abastecimento de veículos e máquinas, com

drenagem periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com caixa
separadora de água/óleo;

18.2  –  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de
contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados
para Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,  deverão  ser

realizadas em rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora
água/óleo.

20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
20.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,
conforme determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação
técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de
1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.
23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação
direta na lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1 –  Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições
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atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de
água para abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
250  (duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

24.4 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação
de agrotóxicos.
25-Deverá  seguir  as  orientações  do  Art.  10,  da  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  n°2/2008,  do
MAPA, que dispõe: Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área
a ser tratada, observando as seguintes:
I- Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos metros de povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de captação de água para
abastecimento de população;
V- As aeronaves agrícolas, que contenham produtos químicos, ficam proibidas de sobrevoar as áreas
povoadas,  moradias  e  agrupamentos  humanos,  ressalvados  os  casos  de  controle  de  vetores,
observadas as normas legais pertinentes;
VI- No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de
telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,  imediatamente,
cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em)
com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de
canais de irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência
da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta  Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de  obras  novas,  ou ampliação das
existentes tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer
auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas  Resoluções  CONSEMA  nº  36,  de
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24/07/2003 e  nº  100,  de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos  localizados  até  10  km de
Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução
ou desativação da atividade,  na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual  de
Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 29 de Outubro de
2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

São Borja, 29 de Outubro de 2024.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

                                                       Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA ÚNICA

 LU 014/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e  Art. 4 da Resolução
Consema 512/24 , expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Moacir Ganguilhet Lul
CNPJ/CPF: 007.613.970-00
ENDEREÇO: Estância São Roque, parte 1, São Miguel – Mercês, 3° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: BARRAGEM PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM
111,41

Localizada: Estância São Roque, parte 1, São Miguel – Mercês, 3° Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Latitude-28,515287° e Longitude-55,698897°
Área de alague do açude: 7,33 hectares
Proprietário da área do empreendimento: Moacir Ganguilhet Lul
Matrícula: 28.964
Responsável Técnico: Engenheiro Agrícola Rogério Pizetta
Nº Registro do CREA: RS121388-D
Nº ART: 12691481
Cadastro de usuário de água: 2023/015.839-1, SIOUT 0003 e n° 2023/015.848-1, SIOUT 0003
Inscrição no CAR: RS-4318002-E0A1.8F47.6868.422B.8E99.7865.469A.B1C8

Com as seguintes condições:
01-Esta barragem será utilizada para irrigação, por aspersão, de uma cultura de soja e milho de 65,70
hectares;

02-A quantidade  de  água  a  ser  utilizada  é  de  344,12  m³/h,  entre  os  meses  de  agosto  a  maio,
alimentado através de uma adutora com extensão de 570 metros;

03 –  Os insumos químicos  a  serem utilizados  são: clifotal,  engeo,  ficheter,  trasina,  trinsacaps  e
tridium, sendo os quatro primeiros produtos de aplicação terrestre e os dois últimos de aplicação
aérea;
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04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05  –  São  consideradas  Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3º,  da
Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código
Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

06 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural,
conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02,
que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas
ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que
evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º
da Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca),
de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em
áreas de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso
hídrico,  tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo
Departamento de Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12  –  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,
constituídos por canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com
vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13 –  Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por
essa Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas
ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,  principalmente,  por  espécies
pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu corte autorizado
pelo  órgão  florestal  competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as  áreas  de  preservação
permanente, de reserva legal, de reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas
consideradas de relevante interesse ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei
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Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 –  Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta,  seu comércio e transporte
proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 – O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme  Resolução  CONAMA  nº  09/93,  de
31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2  –  Deverá  possuir  bacia  de  contenção  sobre  piso  de  concreto,  para  armazenagem  de  óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 –  Deverá possuir piso impermeável  na área de abastecimento de veículos e máquinas, com

drenagem periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com caixa
separadora de água/óleo;

18.2  –  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de
contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados
para Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,  deverão  ser

realizadas em rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora
água/óleo.

20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
20.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,
conforme determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação
técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de
1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação
direta na lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1 –  Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
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acompanhamento de profissional habilitado responsável:
24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de

500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de
água para abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
250  (duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

24.4 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação
de agrotóxicos.

25-Deverá  seguir  as  orientações  do  Art.  10,  da  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  n°2/2008,  do
MAPA, que dispõe: Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área
a ser tratada, observando as seguintes:
I- Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos metros de povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de captação de água para
abastecimento de população;
V- As aeronaves agrícolas, que contenham produtos químicos, ficam proibidas de sobrevoar as áreas
povoadas,  moradias  e  agrupamentos  humanos,  ressalvados  os  casos  de  controle  de  vetores,
observadas as normas legais pertinentes;
VI- No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de
telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,  imediatamente,
cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em)
com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de
canais de irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência
da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta  Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de  obras  novas,  ou ampliação das
existentes tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.



90

Ano 8                                        PREFEITURA DE SÃO BORJA                     Número 1752
São Borja, Terça-feira, 12 de Novembro de 2024

________________

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer
auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas  Resoluções  CONSEMA  nº  36,  de
24/07/2003 e  nº  100,  de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos  localizados  até  10  km de
Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução
ou desativação da atividade,  na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual  de
Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 24 de Setembro de
2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

São Borja, 24 de Setembro de 2024.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

                                                            Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA ÚNICA

 LU 027/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e  Art. 4 da Resolução
Consema 512/24 , expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): João Ademir Gallas e Jeferson Schirmer da Silva
CNPJ/CPF: 332.480.010-20 e 025.631.610-45
ENDEREÇO: Samburá, 3° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: AÇUDE PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,42

Localizada: Samburá, 3° Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Latitude-28,429531° e Longitude-55,657178°
Área de alague do açude: 8,40 hectares
Proprietário da área do empreendimento: Carlos Alberto Dieminger e Elisete Lúcia Clerici
Matrícula: 25.425, 25.427 e 25.533
Responsável Técnico: Engenheiro Agrônomo Carlos Bublitz Sobrinho
Nº Registro do CREA: RS056.700
Nº ART: 13328793
Cadastro de usuário de água: Comprovante n° 2024/017.718-1 e Comprovante n° 2024/017.723-1,
SIOUT 0003
Inscrição no CAR: RS-4318002-9D57.93F5.8E23.460D.AE03.8275.D087.A46F
                                 RS-4318002-2782.3AB6.2C22.44AB.A952.D1E8.0EBA.1DBD
                                 RS-4318002-B004.6856.CDE0.44CA.BDEA.DC36.8805.6105

Com as seguintes condições:
01-Este açude será utilizado para irrigação, por aspersão, de uma cultura de soja de 74,67 hectares;

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,12 m³/s, entre os meses de novembro a fevereiro,
alimentado através de uma adutora com extensão de 500 metros;

03 –  Os insumos  químicos  a  serem utilizados  são: roudup,  permetrin  e  tilt,  todos  de  aplicação
terrestre;
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04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

05  –  São  consideradas  Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3º,  da
Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código
Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

06 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural,
conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02,
que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas
ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que
evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º
da Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca),
de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em
áreas de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso
hídrico,  tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo
Departamento de Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12  –  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,
constituídos por canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com
vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13 –  Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por
essa Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas
ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,  principalmente,  por  espécies
pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu corte autorizado
pelo  órgão  florestal  competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as  áreas  de  preservação
permanente, de reserva legal, de reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas
consideradas de relevante interesse ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei
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Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 –  Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta,  seu comércio e transporte
proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 – O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme  Resolução  CONAMA  nº  09/93,  de
31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2  –  Deverá  possuir  bacia  de  contenção  sobre  piso  de  concreto,  para  armazenagem  de  óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
18.1 –  Deverá possuir piso impermeável  na área de abastecimento de veículos e máquinas, com

drenagem periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com caixa
separadora de água/óleo;

18.2  –  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de
contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados
para Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 – Quanto a lavagem de veículos:
19.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,  deverão  ser

realizadas em rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora
água/óleo.

20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
20.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,
conforme determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação
técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de
1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação
direta na lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1 –  Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
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acompanhamento de profissional habilitado responsável:
24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de

500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de
água para abastecimento público.

24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
250  (duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

24.4 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação
de agrotóxicos.

25-Deverá  seguir  as  orientações  do  Art.  10,  da  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  n°2/2008,  do
MAPA, que dispõe: Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área
a ser tratada, observando as seguintes:
I- Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos metros de povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de captação de água para
abastecimento de população;
V- As aeronaves agrícolas, que contenham produtos químicos, ficam proibidas de sobrevoar as áreas
povoadas,  moradias  e  agrupamentos  humanos,  ressalvados  os  casos  de  controle  de  vetores,
observadas as normas legais pertinentes;
VI- No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de
telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,  imediatamente,
cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em)
com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de
canais de irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência
da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta  Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de  obras  novas,  ou ampliação das
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existentes tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.
Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer

auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas  Resoluções  CONSEMA  nº  36,  de
24/07/2003 e  nº  100,  de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos  localizados  até  10  km de
Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução
ou desativação da atividade,  na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual  de
Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 11 de Setembro de
2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

São Borja, 11 de Setembro de 2024.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 
  Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA ÚNICA  LU 028/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018 e  Art. 4 da Resolução
Consema 512/24 , expede a presente LICENÇA ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Cesarlei Aime
CNPJ/CPF: 373.310.270-34
ENDEREÇO: Bom Retiro, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja, RS
CEP: 97.670-000

a promover construção relativa à atividade de: AÇUDE PARA IRRIGAÇÃO, CODRAM 111,42

Localizada: Bom Retiro, 1° Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Latitude-28,844506° e Longitude-55,681458°
Área de alague do açude: 24,75 hectares
Proprietário da área do empreendimento: Cesarlei Aime
Matrícula: 21.962
Responsável Técnico: Engenheiro Agrônomo Carlos Bublitz Sobrinho
Nº Registro do CREA: RS056.700
Nº ART: 13447939
Cadastro de usuário de água: Comprovante n° 2024/018.983-1, SIOUT 0003
Inscrição no CAR: RS-4318002-967C.DD24.2D53.428A.BF59.6E49.FD9D.A618

Com as seguintes condições:
01-Este açude será utilizado para irrigação, por aspersão, de uma cultura de soja, trigo e milho em 39
hectares;

02-A quantidade de água a ser utilizada é de 0,1 m³/s, entre os meses de novembro a fevereiro,
alimentado através de uma adutora com extensão de 630 metros;

03 –  Os insumos  químicos  a  serem utilizados  são: roudup,  permetrin  e  tilt,  todos  de  aplicação
terrestre;

04– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.
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05  –  São  consideradas  Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3º,  da
Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código
Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

06 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural,
conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

07 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02,
que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

08 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

09 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas
ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que
evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º
da Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca),
de 7 de abril de 1982.

10 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em
áreas de uso agrícola e APPs.

11 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso
hídrico,  tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo
Departamento de Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

12  –  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,
constituídos por canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com
vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

13 –  Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por
essa Licença.

14 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas
ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,  principalmente,  por  espécies
pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu corte autorizado
pelo  órgão  florestal  competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as  áreas  de  preservação
permanente, de reserva legal, de reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas
consideradas de relevante interesse ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei
Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

15 –  Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta,  seu comércio e transporte
proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
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16 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

17 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
17.1 – O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme  Resolução  CONAMA  nº  09/93,  de
31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

17.2  –  Deverá  possuir  bacia  de  contenção  sobre  piso  de  concreto,  para  armazenagem  de  óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

18 –   Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:  
18.1 –    Deverá possuir piso impermeável  na área de abastecimento de veículos e máquinas, com  

drenagem periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com caixa
separadora de água/óleo;

18.2  –    Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de  
contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

18.3 –   O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados  
para Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

19 –   Quanto a lavagem de veículos:  
19.1  –    A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,  deverão  ser  

realizadas em rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora
água/óleo.

20 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
20.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,
conforme determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

22 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação
técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de
1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

23 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação
direta na lavoura.
24 – Quanto aos agrotóxicos: 
24.1 –  Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:

24.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de
água para abastecimento público.
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24.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
250  (duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

24.4 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação
de agrotóxicos.

25-Deverá  seguir  as  orientações  do  Art.  10,  da  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  n°2/2008,  do
MAPA, que dispõe: Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área
a ser tratada, observando as seguintes:
I- Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos metros de povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de captação de água para
abastecimento de população;
V- As aeronaves agrícolas, que contenham produtos químicos, ficam proibidas de sobrevoar as áreas
povoadas,  moradias  e  agrupamentos  humanos,  ressalvados  os  casos  de  controle  de  vetores,
observadas as normas legais pertinentes;
VI- No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de
telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas.

Para a renovação da Licença Única (LU) da atividade o requerente deverá apresentar:
1 – Requerimento solicitando a renovação desta licença;
2 – ART do responsável técnico;
3 – Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental;
4 – Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local;
5-Comprovante de destinação correta das embalagens de agrotóxicos.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,  imediatamente,
cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em)
com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de
canais de irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência
da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença    AUTORIZA   a supressão de vegetação gramínea e de pequeno porte em 02  
locais,  sendo o 1°  local,  com 1,6 Ha,  nas  coordenadas  geográficas:  Lat.  -28,839965° e  Long.  -
55,682963° e no 2° local, com 0,8 Ha, nas coordenadas geográficas:  Lat.  -28,835738° e Long. -
55,679903°. Esta supressão tem como objetivo a instalação de 01 pivot.

Esta  Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de  obras  novas,  ou ampliação das
existentes tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.
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Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer
auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas  Resoluções  CONSEMA  nº  36,  de
24/07/2003 e  nº  100,  de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos  localizados  até  10  km de
Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução
ou desativação da atividade,  na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual  de
Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 01 de Novembro de
2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

São Borja, 01 de Novembro de 2024.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

                                                              Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA ÚNICA                                                                                                        LU 029/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018
de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema 512/24 expede a presente  LICENÇA
ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): ADRIANO FIORIN
CNPJ/CPF: 012.549.290-10
ENDEREÇO: Agropecuária Guabiju, Sesmaria de Santiago, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:  sistema  de  irrigação  de  lavoura,  com as  seguintes
características: 

Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Cândida Maria Teixeira Clós

Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Agropecuária Guabiju, Sesmaria de Santiago– 1º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lavoura: Lat. -28,750270º e Long. -55,833199°
Matrícula:28.233

Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do levante elétrico: Lat. - 28,757247º e Long. - 55,835798º

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Roundup, Permetrin e Tilt (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/h): 0,07 (novembro); 0,07 (dezembro); 0,07 (janeiro); e 0,07 (fevereiro).
06-Cadastro de usuário de água: Comprovante n° 2024/019.798-1 – SIOUT 0003
07 – Inscrição no CAR: RS-4318002-57D3.47C3.7D5A.4068.8C58.CE10.F7A8.0767

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: RS056700
ART Nº: 13448906

O empreendedor deverá:
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01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02  –  São  consideradas  Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3º,  da
Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código
Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural,
conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02,
que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas
ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que
evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º
da Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca),
de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em
áreas de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso
hídrico,  tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo
Departamento de Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09  –  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,
constituídos por canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com
vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10 –  Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por
essa Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas
ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,  principalmente,  por  espécies
pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu corte autorizado
pelo  órgão  florestal  competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as  áreas  de  preservação
permanente, de reserva legal, de reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas
consideradas de relevante interesse ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei
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Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 –  Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta,  seu comércio e transporte
proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 – O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme  Resolução  CONAMA  nº  09/93,  de
31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2  –  Deverá  possuir  bacia  de  contenção  sobre  piso  de  concreto,  para  armazenagem  de  óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 –  Deverá possuir piso impermeável  na área de abastecimento de veículos e máquinas, com

drenagem periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com caixa
separadora de água/óleo;

15.2  –  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de
contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados
para Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,  deverão  ser

realizadas em rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora
água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,
conforme determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação
técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de
1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação
direta na lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1 –  Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
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acompanhamento de profissional habilitado responsável:
20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de

500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de
água para abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
250  (duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

20.4 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação
de agrotóxicos.

21-Deverá  seguir  as  orientações  do  Art.  10,  da  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  n°2/2008,  do
MAPA, que dispõe: Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área
a ser tratada, observando as seguintes:
I- Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos metros de povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de captação de água para
abastecimento de população;
V- As aeronaves agrícolas, que contenham produtos químicos, ficam proibidas de sobrevoar as áreas
povoadas,  moradias  e  agrupamentos  humanos,  ressalvados  os  casos  de  controle  de  vetores,
observadas as normas legais pertinentes;
VI- No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de
telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,  imediatamente,
cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em)
com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de
canais de irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência
da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta  Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de  obras  novas,  ou ampliação das
existentes tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer
auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas  Resoluções  CONSEMA  nº  36,  de
24/07/2003 e  nº  100,  de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos  localizados  até  10  km de
Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução
ou desativação da atividade,  na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual  de
Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 04 de Novembro de
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2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

São Borja, 04 de Novembro de 2024.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

                                                              Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA ÚNICA                                                                                                        LU 030/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018
de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema 512/24 expede a presente  LICENÇA
ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): ADRIANO FIORIN E LUIZ ANTÔNIO DOS SANTOS FIORIN
CNPJ/CPF: 012.549.290-10 e 213.550.960-49
ENDEREÇO: Granja União, Vista Alegre, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:  sistema  de  irrigação  de  lavoura,  com as  seguintes
características: 

Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Luiz Antônio dos Santos Fiorin

Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Granja União, Vista Alegre– 1º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lavoura: Lat. -28,758196º e Long. -55,864684°
Matrícula:26.302

Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do registro: Lat. - 28,758931º e Long. - 55,843976º

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Roundup, Permetrin e Tilt (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/h): 0,07 (novembro); 0,07 (dezembro); 0,07 (janeiro); e 0,07 (fevereiro).
06-Cadastro de usuário de água: Comprovante n° 2024/019.798-1 – SIOUT 0003
07 – Inscrição no CAR: RS-4318002-8DDA.1326.6580.48FE.BABF.B53C.B06F.18E0

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: RS056700
ART Nº: 13448880

O empreendedor deverá:
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01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02  –  São  consideradas  Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3º,  da
Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código
Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural,
conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02,
que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas
ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que
evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º
da Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca),
de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em
áreas de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso
hídrico,  tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo
Departamento de Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09  –  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,
constituídos por canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com
vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10 –  Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por
essa Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas
ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,  principalmente,  por  espécies
pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu corte autorizado
pelo  órgão  florestal  competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as  áreas  de  preservação
permanente, de reserva legal, de reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas
consideradas de relevante interesse ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei
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Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 –  Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta,  seu comércio e transporte
proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 – O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme  Resolução  CONAMA  nº  09/93,  de
31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2  –  Deverá  possuir  bacia  de  contenção  sobre  piso  de  concreto,  para  armazenagem  de  óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 –  Deverá possuir piso impermeável  na área de abastecimento de veículos e máquinas, com

drenagem periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com caixa
separadora de água/óleo;

15.2  –  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de
contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados
para Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,  deverão  ser

realizadas em rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora
água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,
conforme determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação
técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de
1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação
direta na lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1 –  Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
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acompanhamento de profissional habilitado responsável:
20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de

500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de
água para abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
250  (duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

20.4 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação
de agrotóxicos.

21-Deverá  seguir  as  orientações  do  Art.  10,  da  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  n°2/2008,  do
MAPA, que dispõe: Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área
a ser tratada, observando as seguintes:
I- Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos metros de povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de captação de água para
abastecimento de população;
V- As aeronaves agrícolas, que contenham produtos químicos, ficam proibidas de sobrevoar as áreas
povoadas,  moradias  e  agrupamentos  humanos,  ressalvados  os  casos  de  controle  de  vetores,
observadas as normas legais pertinentes;
VI- No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de
telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,  imediatamente,
cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em)
com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de
canais de irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência
da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta  Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de  obras  novas,  ou ampliação das
existentes tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer
auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas  Resoluções  CONSEMA  nº  36,  de
24/07/2003 e  nº  100,  de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos  localizados  até  10  km de
Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução
ou desativação da atividade,  na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual  de
Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 04 de Novembro de
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2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

São Borja, 04 de Novembro de 2024.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

                                                              Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA ÚNICA                                                                                                        LU 031/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018
de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema 512/24 expede a presente  LICENÇA
ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): BRUNO GIACOMELLI TADIELO
CNPJ/CPF: 014.301.270-31
ENDEREÇO: Santo Inácio – 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:  sistema  de  irrigação  de  lavoura,  com as  seguintes
características: 

Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Apoena LTDA

Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Santo Inácio – 1º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lavoura: Lat. -28,657649º e Long. -55,726598º
Matrícula: 31.108

Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Rio Icamaquã
Coordenadas do levante: Lat. -28,655316º e Long. -55,720486º

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Roudup, Permetrin e Tilt (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,07 (novembro; 0,07 (dezembro); 0,07 (janeiro); 0,07 (fevereiro);
06-cadastro de usuário de água: n° 2024/014.305-1, SIOUT 0003
07-inscrição no CAR: RS-4318002-4C3D.AE21.9DC5.4EAD.BB40.11E9.2630.43E5

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: RS 56700
ART Nº: 13323528

O empreendedor deverá:
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01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02  –  São  consideradas  Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3º,  da
Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código
Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural,
conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02,
que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas
ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que
evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º
da Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca),
de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em
áreas de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso
hídrico,  tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo
Departamento de Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09  –  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,
constituídos por canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com
vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10 –  Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por
essa Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas
ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,  principalmente,  por  espécies
pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu corte autorizado
pelo  órgão  florestal  competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as  áreas  de  preservação
permanente, de reserva legal, de reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas
consideradas de relevante interesse ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei
Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.
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12 –  Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta,  seu comércio e transporte
proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 – O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme  Resolução  CONAMA  nº  09/93,  de
31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2  –  Deverá  possuir  bacia  de  contenção  sobre  piso  de  concreto,  para  armazenagem  de  óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 –  Deverá possuir piso impermeável  na área de abastecimento de veículos e máquinas, com

drenagem periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com caixa
separadora de água/óleo;

15.2  –  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de
contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados
para Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,  deverão  ser

realizadas em rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora
água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,
conforme determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação
técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de
1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação
direta na lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1 –  Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:
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20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de
água para abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
250  (duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

20.4 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação
de agrotóxicos.

21-Deverá  seguir  as  orientações  do  Art.  10,  da  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  n°2/2008,  do
MAPA, que dispõe: Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área
a ser tratada, observando as seguintes:
I- Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos metros de povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de captação de água para
abastecimento de população;
V- As aeronaves agrícolas, que contenham produtos químicos, ficam proibidas de sobrevoar as áreas
povoadas,  moradias  e  agrupamentos  humanos,  ressalvados  os  casos  de  controle  de  vetores,
observadas as normas legais pertinentes;
VI- No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de
telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,  imediatamente,
cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em)
com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de
canais de irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência
da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta  Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de  obras  novas,  ou ampliação das
existentes tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer
auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas  Resoluções  CONSEMA  nº  36,  de
24/07/2003 e  nº  100,  de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos  localizados  até  10  km de
Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução
ou desativação da atividade,  na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual  de
Regularização da Atividade de Irrigação.

Esta  Licença  CANCELA  a  LO  210/2024/SMAMA  emitida  em  02/09/24.  O
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empreendedor deverá entregar nesta secretaria, 200 mudas de espécies nativas, com no mínimo
1,0 metro de altura, até o final de maio de 2025, como forma de compensação ambiental pela
intervenção em vegetação nativa.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 05 de Novembro de
2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

São Borja, 05 de Novembro de 2024.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 

                                                       Portaria 1.010/24 – ART 05982
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LICENÇA ÚNICA                                                                                                        LU 032/2024/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018
de 22 de Fevereiro de 2018 e Art. 4 da Resolução Consema 512/24 expede a presente  LICENÇA
ÚNICA que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): JOSÉ UMBERTO TADIELO
CNPJ/CPF: 244.804.520-87
ENDEREÇO: Santo Inácio – 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:  sistema  de  irrigação  de  lavoura,  com as  seguintes
características: 

Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL, CODRAM 111,30

Proprietário da área a ser licenciada: Apoena LTDA

Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Santo Inácio – 1º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lavoura: Lat. -28,670584º e Long. -55,719350º
Matrícula: 31.108

Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Rio Icamaquã
Coordenadas do levante: Lat. -28,655316º e Long. -55,720486º

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Roudup, Permetrin e Tilt (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,07 (novembro); 0,07 (dezembro); 0,07 (janeiro); 0,07 (fevereiro);
06-cadastro de usuário de água: n° 2024/014.305-1, SIOUT 0003
07-inscrição no CAR: RS-4318002-4C3D.AE21.9DC5.4EAD.BB40.11E9.2630.43E5

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: RS 56700
ART Nº: 13323549

O empreendedor deverá:
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01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
largura mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02  –  São  consideradas  Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3º,  da
Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual nº 15.434 (Código
Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação natural,
conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

04 –Obedecer ao disposto na Lei Federal 14.785 de 27/12/23 e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02,
que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –  Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de 04/01/02, Art.53.

06 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas
ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o uso de tela protetora que
evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º
da Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca),
de 7 de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em
áreas de uso agrícola e APPs.

08 – Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso
hídrico,  tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo
Departamento de Recursos Hídricos-DRH e a Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09  –  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,
constituídos por canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com
vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10 –  Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por
essa Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas
ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,  principalmente,  por  espécies
pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu corte autorizado
pelo  órgão  florestal  competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as  áreas  de  preservação
permanente, de reserva legal, de reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas
consideradas de relevante interesse ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei
Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.
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12 –  Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta,  seu comércio e transporte
proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 – O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme  Resolução  CONAMA  nº  09/93,  de
31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

14.2  –  Deverá  possuir  bacia  de  contenção  sobre  piso  de  concreto,  para  armazenagem  de  óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 –  Deverá possuir piso impermeável  na área de abastecimento de veículos e máquinas, com

drenagem periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o  subsolo)  conectada  com caixa
separadora de água/óleo;

15.2  –  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de
contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;

15.3 – O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados
para Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,  deverão  ser

realizadas em rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem para caixa separadora
água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,
conforme determina a Portaria SEMA/FEPAM nº 001-2003, publicada em 13/05/2003.

18 – A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos deve ser realizada mediante orientação
técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de
1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação
direta na lavoura.
20 – Quanto aos agrotóxicos: 
20.1 –  Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições

atmosféricas,  condições  de  voo,  etc.,  com vista  a  evitar  danos  a  terceiros  e  deverá  haver  o
acompanhamento de profissional habilitado responsável:
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20.2 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de
água para abastecimento público.

20.3 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
250  (duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

20.4 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinquenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação
de agrotóxicos.

21-Deverá  seguir  as  orientações  do  Art.  10,  da  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  n°2/2008,  do
MAPA, que dispõe: Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica restrita à área
a ser tratada, observando as seguintes:
I- Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de:
a) quinhentos metros de povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de captação de água para
abastecimento de população;
V- As aeronaves agrícolas, que contenham produtos químicos, ficam proibidas de sobrevoar as áreas
povoadas,  moradias  e  agrupamentos  humanos,  ressalvados  os  casos  de  controle  de  vetores,
observadas as normas legais pertinentes;
VI- No local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço e os números de
telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas.

A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos  critérios  de  planejamento  e  gestão
desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,  imediatamente,
cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em)
com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de
canais de irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência
da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta  Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de  obras  novas,  ou ampliação das
existentes tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer
auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta  Licença  CANCELA  a  LO  211/2024/SMAMA  emitida  em  23/08/24.  O
empreendedor deverá entregar nesta secretaria, 600 mudas de espécies nativas, com no mínimo
1,0 metro de altura, até o final de maio de 2025, como forma de compensação ambiental pela
intervenção em vegetação nativa.

Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas  Resoluções  CONSEMA  nº  36,  de
24/07/2003 e  nº  100,  de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos  localizados  até  10  km de
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Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a manutenção, redução
ou desativação da atividade,  na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual  de
Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 05 de Novembro de
2025. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade  licenciada  para  efeito  de
fiscalização.

São Borja, 05 de Novembro de 2024.

Bióloga – Rozângela de Brum
Agente Administrativo – SMAMA 
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